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São Paulo, fevereiro de 1970.

Queridos pais,

Diante de tal situação atual, é preciso que se encare seriamente a questão 
de nossa vida e a que dedicá-la. Andei pensando bastante no assunto e 
cheguei a várias conclusões. Na análise que fiz pensei tudo; coloquei o 
específico dentro do conjunto, sei que nada adiantará continuar a estudar. 
Pela própria situação do país, cada vez se torna mais difícil para os jovens se 
manterem nesse estado de coisas. Não há perspectiva para a maioria dentro 
do atual status, muito menos para mim, que não consigo ser inconsciente 
ou alienado a tudo que se passa em volta. Sobre a proposta que me fizeram, 
cheguei à conclusão de que não posso aceitar, não posso largar tudo; seria 
atentar contra minha própria consciência. E, para mim, essa consciência 
é algo de muita importância. Minha decisão é firme e bem pensada, para 
mim nada vale o enquadramento dentro do esquema. No momento, só há 
mesmo uma saída: transformar este país, e o próprio governo é que nos 
obriga a ela. A violência injusta gera a violência justa. A violência reacioná-
ria é injusta, enquanto a violência popular é justa, porque está a favor do 
progresso e da justiça social.

O fato de eu não aceitar a proposta de vocês não muda nada a minha 
atitude de filho com vocês. Gosto e considero muito vocês, mas temo que 
não compreendam a grandeza do caminho que vou tomar. Temo que não 
entendam a nobreza dos meus ideais. Estou de mudança e não tenho ende-
reço, mesmo assim quero manter correspondência com vocês. 

Não se preocupem comigo, estou bem e seguro, não estou sozinho.

Um grande abraço,

Guilherme 

[“Carta de Guilherme Gomes Lund para seus pais, datada de fevereiro 
de 1970”. In: MONTEIRO, Adalberto et al. Guerrilha do Araguaia. São 
Paulo: Anita Garibaldi, 2005, pp. 151-52.]

1. Os acontecimentos trágicos do episódio que se tornou conhecido como Guerrilha do 
Araguaia – pela maneira encoberta como se deu o combate das Forças Armadas contra as forças in-
surgentes e pelo silêncio que se buscou impor sobre o tema – possuem características que dificultam o 
estabelecimento de uma versão consolidada dos fatos e o esclarecimento circunstanciado das violações 
de direitos humanos que ali tiveram lugar. 

2. No que se refere à documentação, os relatórios produzidos pelas Forças Armadas em 1993, 
a pedido do então ministro da Justiça, Maurício Corrêa, trazem por vezes versões discrepantes sobre as 
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4datas e os locais das mortes dos guerrilheiros. Em alguns casos, não é possível assegurar a veracidade 

dos dados dos documentos. O Relatório Arroyo (1974), apresentado ao Comitê Central do Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB) pelo guerrilheiro Ângelo Arroyo, contém informações importantes so-
bre os eventos ocorridos no Araguaia. Entretanto, o informe não cobre todo o período em que houve 
ações dos militantes comunistas e dos militares na região. Há, também, documentos oficiais das Forças 
Armadas contemporâneos aos eventos, localizados nos fundos do Serviço Nacional de Informações 
(SNI) e por Taís Morais, entre outros, disponíveis no Arquivo Nacional. Diante dessas dificuldades, a 
grande maioria dos desaparecidos ainda não foi localizada e ora há insuficiência de informações, ora a 
pluralidade de relatos sobre um mesmo fato.

A) Início da guerrilha na região do Araguaia

3. A origem da Guerrilha do Araguaia pode ser identificada com a própria emergência do 
PCdoB, no seio do Partido Comunista Brasileiro (PCB), que até 1960 chamava-se Partido Comunista 
do Brasil. O centro das divergências que provocaram a dissidência era o caminho para o socialismo, 
tanto nacional como internacionalmente. O PCB fizera uma opção pelas disputas nos marcos legais, 
buscando formar uma ampla frente de setores nacionalistas contra o que qualificava como imperialis-
mo norte-americano. Considerava a participação da burguesia nacional, principalmente a industrial, 
como elemento decisivo para a vitória de um processo reformador que democratizasse progressiva-
mente o país e abrisse a via para o socialismo. A aposta do PCB era consonante com a ideia de uma 
transição pacífica do capitalismo para o socialismo por meio de sucessivas reformas. O grupo que 
originou o PCdoB, por sua vez, acreditava ser impossível um caminho completamente pacífico para 
o socialismo. Embora não especifique, em seus primeiros documentos, como se daria o processo de 
luta, o partido reafirmou o entendimento de que, em determinado momento do processo de reformas 
democratizantes e anti-imperialistas, as forças da reação usariam de violência, impondo aos comunistas 
o caminho da resistência armada em nome do processo revolucionário. 

4. Tal divergência se manifestou na relação que os dois partidos tiveram com o governo João 
Goulart. O PCB apoiava as reformas de base e a participação nos altos escalões do governo, confiando na 
existência de um “dispositivo militar” que garantisse os avanços conquistados contra a eventualidade de 
uma reação violenta por parte dos setores considerados reacionários da sociedade brasileira. Já o PCdoB, 
reorganizado em fevereiro de 1962, se manteve crítico ao governo Goulart, considerando-o reformista 
e incapaz de conduzir o enfrentamento necessário aos interesses de latifundiários e imperialistas, per-
cebidos como os principais inimigos do povo. O golpe de 1964 foi interpretado pelo PCdoB como um 
momento de confirmação de suas teses. Nos documentos de avaliação política que sucederam ao golpe 
de Estado que depôs o presidente João Goulart, o PCdoB criticava a ingenuidade da defesa de uma tran-
sição pacífica para o socialismo, ressaltando que a formação de uma frente ampla e democrática falhara 
na percepção de que o combate ao imperialismo era uma prioridade para a burguesia nacional. Estaria 
comprovada a necessidade de preparar-se para o enfrentamento armado contra as forças reacionárias da 
sociedade, que não aceitariam as derrotas impostas pela mobilização das massas.1

5. Para a direção do PCdoB, o combate ao imperialismo e ao latifúndio era o eixo central 
da luta política na fase em que se encontrava a sociedade brasileira. Na perspectiva exposta nos docu-
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mentos oficiais desse partido, o momento no Brasil não estava maduro o suficiente para uma revolução 
socialista, mas sim para um movimento de caráter democrático, anti-imperialista e, principalmente, 
reformador das estruturas agrárias vigentes. A partir de 1966, o partido pareceu chegar a conclusões 
mais definitivas sobre sua perspectiva estratégica para a luta política no Brasil. Desde então, a rejeição 
ao foquismo cubano se torna latente e os elogios à China, à Albânia e ao Vietnã se tornam frequentes. 
Enquanto o foquismo se caracteriza pela vanguarda militar, em que uma pequena coluna de guerri-
lheiros conquista o poder por meio de ações armadas, a via chinesa pressupõe um amplo processo de 
mobilização popular, no qual a guerrilha cumpre apenas uma etapa, certamente menos importante do 
que o chamado “trabalho de massas”. A opção pelos pressupostos teóricos chineses foi amadurecendo 
ao longo de um intenso intercâmbio entre o PCdoB e o Partido Comunista Chinês. Desses contatos 
resultaram três missões de militantes brasileiros para treinamento político e militar na China, nas 
cidades de Pequim e Nanquim. Os cursos chineses receberam, a partir da primeira turma, de 1964, 
diversos membros do partido que se tornariam guerrilheiros no Araguaia, como Oswaldo Orlando da 
Costa, João Carlos Haas, José Huberto Bronca, Divino Ferreira de Souza, Miguel Pereira dos Santos, 
Micheas Gomes de Almeida e Ângelo Arroyo.2

6. Nesse quadro, desenhava-se a alternativa da chamada guerra popular prolongada, como o 
caminho revolucionário que se encontraria de maneira objetiva com as condições brasileiras. A guerra 
popular prolongada tinha como cenário o interior do país e como massa de soldados os camponeses, 
o que a aproximava das formulações do PCdoB sobre a questão agrária, uma marca do partido desde 
1962. Quando as concepções militares do partido foram formuladas oficialmente, no documento 
“Guerra popular: caminho da luta armada no Brasil”,3 militantes comunistas já tinham abandonado 
as grandes cidades em busca de espaços adequados para a realização do chamado “trabalho de massas” 
e o treinamento em técnicas de guerrilha rural.4 

7. Ainda que tenha formado uma comissão militar, o PCdoB preconizava que ela estivesse 
subordinada ao trabalho político do partido. Segundo o partido, a luta seria prolongada em função 
de três características adversas aos revolucionários brasileiros: o predomínio da influência norte-ame-
ricana, a ausência de um “exército de massas” organizado nos campos e a força dos militares brasi-
leiros, em número de homens e recursos disponíveis.5 Nesse cenário adverso, os primeiros passos da 
luta armada no Brasil seriam constituídos pela guerra de guerrilha. Segundo o PCdoB, em diversos 
momentos da história brasileira houve iniciativas que se aproximavam da guerra de guerrilha, como as 
lutas nos quilombos (séculos XVII e XVIII), a Cabanagem (1835-40), a guerra de Canudos (1896-97) 
e a guerra do Contestado (1912-16). Nesses casos, sempre se adotou a estratégia de evitar o confronto 
direto com as forças oficiais e prolongar a sobrevivência, de maneira que a simples continuidade das 
forças guerrilheiras produzisse adesões e contribuísse para a formação de um exército popular. Em 
outras palavras, do ponto de vista teórico, o caminho da luta armada no Brasil previsto pelo PCdoB 
contemplava a formação de pequenos grupos guerrilheiros que atuariam fazendo o chamado “trabalho 
de massas” nos campos, mobilizando a população e evitando o enfrentamento direto com as forças 
oficiais. Progressivamente, preconiza o documento, as “massas” adeririam ao movimento revolucio-
nário, permitindo, gradualmente, o combate direto às tropas do governo. Por meio de pequenas ações 
nas cidades, dispersariam as forças armadas pelo território, até o momento em que conseguissem criar 
zonas liberadas do controle governamental, de onde avançariam para o resto do país. Justamente por 
desenvolver-se em várias etapas, a guerra seria prolongada e impossível sem apoio popular maciço. O 
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as chances de sucesso seriam nulas – daí o foco no “trabalho de massas”. 

8. Quando o documento Guerra popular: caminho da luta armada no Brasil foi publicado, 
o partido já vinha desenvolvendo atividades relacionadas à preparação da guerrilha rural havia pelo 
menos três anos. José Dalmo Ribeiro Ribas, irmão do guerrilheiro Antônio Guilherme Ribeiro Ribas, 
em entrevista ao Portal Vermelho, afirma que o primeiro destacamento do Araguaia foi montado com 
a articulação de Armando Gimenez – antigo diretor do PCdoB em São Paulo – e Oswaldo Orlando 
da Costa.6 O primeiro treinamento militar, segundo ele mesmo, foi realizado em uma casa em São 
Vicente, município da Baixada Santista, no estado de São Paulo. Consta que na residência estavam, 
além do próprio José Dalmo Ribeiro Ribas e de seu irmão, o guerrilheiro Antônio Guilherme Ribeiro 
Ribas, os guerrilheiros Lúcio Petit da Silva e Jaime Petit da Silva. Como resultado dessas articulações 
iniciais, em 1966 e 1967 os primeiros membros do partido chegaram ao sul do Pará, sendo o primeiro 
o próprio Oswaldo Orlando da Costa, já sob o codinome de Oswaldão, seguido por Nelson Piauhy 
Dourado, João Amazonas, João Carlos Haas Sobrinho, Maurício Grabois, Líbero Giancarlo Castiglia, 
Ângelo Arroyo e Elza Monerat – a qual se tornou a responsável pelo trânsito de outros guerrilheiros 
para a região.

9. A escolha da região atendia a premissas tanto teóricas como estratégicas elaboradas pelo parti-
do. Do ponto de vista teórico-político, a escolha se justificava pelas características da população local e pelo 
tipo de conflito social que lá existia. No plano estratégico, a preferência se baseava em uma série de requisitos 
considerados fundamentais para anular as vantagens iniciais do inimigo na fase da guerra de guerrilha.

O interior é o campo propício à guerra popular. Aí existe uma população que vive no aban-
dono, na ignorância e na miséria. Nos mais diversos níveis, os camponeses empenham-se na 
luta pelos seus direitos. Devido à repressão brutal dos latifundiários e da polícia, as ações no 
campo assumem logo caráter radical. Sobretudo nas regiões de posseiros são frequentes os 
choques armados com os grileiros.7 

10. O PCdoB considerava, desde 1962, a questão agrária como tarefa urgente da revolução 
brasileira, mesmo em sua fase nacional e democrática. As disputas por terra seriam, na visão do partido, 
o elemento decisivo para garantir a adesão das massas ao exército revolucionário. De uma perspectiva 
estratégica, as lutas no campo seriam importantes para garantir a sobrevivência dos revolucionários na 
fase da guerra de guerrilha, enquanto o exército popular não estivesse organizado. 

Nestas regiões, as tropas reacionárias atuarão em ambiente adverso: situação geográfica que favo-
rece os combatentes do povo e dificulta a ação das unidades repressoras; meios de transporte di-
fíceis ou inexistentes; ausência de fontes de abastecimento para forças regulares numerosas; con-
dições sociais desfavoráveis etc. Suas linhas de comunicação para esses lugares, além de precárias, 
são bastante vulneráveis. Somente para garanti-las serão necessários enormes contingentes.8

11. Outro aspecto considerado fundamental para o sucesso contra as forças oficiais era a 
eclosão da guerra popular em diversos pontos do território nacional, de maneira a garantir a dispersão 
das tropas responsáveis pela repressão.
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Quanto mais regiões sejam obrigadas a ocupar, as tropas da reação mais dispersarão 
suas forças e com isto se enfraquecerão porque serão forçadas a se subdividir, ficando 
expostas aos golpes dos revolucionários. No interior, as forças armadas populares te-
rão a seu dispor amplo campo de manobra que lhes permitirá evitar o cerco, poupar e 
acumular forças. Nele é possível assegurar a sobrevivência dos grupos combatentes na 
difícil fase inicial da guerra popular.9

12. A região do Araguaia atendia a todos esses requisitos. Em primeiro lugar, era uma 
área com pouca presença do Estado, uma espécie de fronteira interna, onde os conflitos sociais entre 
posseiros pobres e latifundiários ou grileiros eram constantes. A polícia frequentemente agia em 
benefício dos grandes proprietários de terra, sendo, por isso, percebida com desconfiança por uma 
parcela expressiva da população local. Ao mesmo tempo, prevaleciam na região as zonas de mata 
fechada e as áreas ainda inexploradas pela ocupação humana (em parte devido à presença maciça de 
povos indígenas na região). Nesses espaços, o PCdoB calculava que teria vantagem sobre as forças 
oficiais ao evitar os confrontos diretos e garantir a sobrevivência dos guerrilheiros na fase inicial da 
luta. Por fim, situada na divisa entre três grandes estados do país – Pará, Goiás e Maranhão –, a 
região escolhida para a preparação dos guerrilheiros do PCdoB poderia contribuir para a eclosão de 
outros focos de resistência armada ao regime autoritário. O partido imaginava que estes poderiam 
surgir, rapidamente, no Ceará e no Piauí, espalhando-se pela região Nordeste do país, cujas carac-
terísticas sociais se assemelhariam às encontradas no Araguaia.10 

13. A convivência dos camponeses com os guerrilheiros presentes na região do rio Araguaia, 
no sudeste do Pará, desde 1966, parece ter sido harmônica, dado o esforço de integração dos militantes 
comunistas ao modo de vida da população naquela área. Essa relação tinha como elemento central o 
trabalho com a terra e as atividades correlatas a ele. Tal centralidade ligava-se a um dos motivos prepon-
derantes para a instalação do campo de treinamento guerrilheiro na área do rio Araguaia: o flagrante 
conflito fundiário que existia na região. Nessa perspectiva e tendo em mente a presença pouco efetiva 
do Estado, o núcleo guerrilheiro do PCdoB realizava atividades que visavam tanto aproximá-los da 
população local, com vistas a um futuro político, o “trabalho de massas”, como atender às necessidades 
dessa população. Na fala de Danilo Carneiro, militante do PCdoB no Araguaia, sobre os contatos 
estabelecidos com a população local, essa relação torna-se explícita:

[...] Dentro deste contexto de conhecer e tal, o que nós fizemos? Aqui dá para montar uma 
escola. Chamava os caras, discutia e tal, a Cristina dava aula. Eles não têm dinheiro: paga 
com galinha, paga com arroz, moranga. A Cristina recebia, levava para nós. Está ótimo! 
Coisa a mais para comer. Vai dar aula para as crianças, entendeu? Isso aí estabelece uma 
integração. O nosso objetivo era nos integrar com as massas. Ter uma relação, uma simbiose 
com a massa. E assim vai. E dávamos preferência a quem? [...] Às famílias que têm filhos 
jovens que podem servir para a luta. Então, o Barbosa era um cara importante para a gente, 
tinha o Zé, que era o filho dele, que tinha uns 14, 15 anos. Tinha um agregado dele, parente 
da mulher dele, que morava com ele, um cara já adulto, que a gente tinha as dúvidas, porque 
o cara já tem uma certa formação. Tem uma menina, o outro tem uma mocinha. O outro 
tem um filho. O Sitônio tinha um filho, tinha outra criança pequena. Então nós tínhamos 
uns dez camponeses, ali na nossa periferia. Seis quilômetros, sete quilômetros, oito, nove 
e fazia essa integração. Trabalhava com eles. Como nós fazíamos nosso trabalho com ele? 
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Precisava de quatro de nós para plantar uma roça que ele e a mulher plantavam juntos. Eles 
nasceram fazendo aquilo ali. Nós não éramos camponeses. E nem podíamos transformar 
em camponeses. Porque tinha um companheiro lá que se adaptava tanto que o pessoal 
brincava, né: “Oh! Você vai ser camponês, hein! Cuidado!”. Entendeu? Aí, o que acontecia? 
Coisas interessantes. Eles plantam e aí começam a colher. Eles não dão conta de colher. “Vai 
perder!” Eles chamam os vizinhos para fazer colheita. Quando a colheita está mais fácil, 
você colhe dois, você colhe três, eles ficam com dois e você com um. Você colhe três e fica 
com um. Quando a coisa aperta é meio a meio. Você colhe quatro, são dois para ele e dois 
para você. Porque ele tem que colher tudo, senão estraga. Essa integração é fundamental. 
A integração no trabalho, a integração nos relacionamentos. Nós tínhamos princípios: não 
damos nada para ninguém e não pedimos nada para ninguém. Pra quê? Não criar uma in-
timidade tal que o cara vê uma espingarda lá, pede emprestado porque ele precisa de caçar, 
para matar uma caça, para ter carne. Se você cria intimidade demais, você vai dizer que não? 
Então não pede nada. Eles dizem assim: esse pessoal é muito bom, mas eles não querem 
nada da gente. Agora, fazer a troca sempre. O cara passava lá, te dava um quarto de Caititu, 
aí o pessoal levava alguma coisa para eles depois. Sabe? Mas sem... No mesmo nível, sabe? 
Sem criar conflito. Naturalmente. “Oh. A Cristina trouxe aí pra dona tal, isso assim assim 
[...]” Pelo menos no nosso grupo era assim. [...].11

Fica evidente que estratégias como a criação de escolas, o atendimento médico ofereci-
do à população, o trabalho, em parceria, “na roça”, e as formas de estabelecer reciprocidade eram 
utilizadas com o objetivo de aproximar-se daquela população para obtenção de um futuro apoio 
político. Embora essa perspectiva fosse para aproveitamento futuro, no dia a dia do acampamento 
guerrilheiro, as estratégias descritas tinham ainda a função de facilitar ou tornar possível a adaptação 
de seus componentes à região.

14. Aproximadamente seis anos após a chegada dos primeiros militantes comunistas, 
em 12 de abril de 1972, os enfrentamentos diretos teriam início na região da área de campo, no 
sudeste do Pará. Naquele momento, eram 69 os guerrilheiros, espalhados por uma área de cerca 
6.500 km², que cobria os principais municípios e vilarejos do sudeste do Pará, como as proximi-
dades da cidade de Marabá, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, São Sebastião, 
Araguatins, Tocantinópolis, Xambioá e Brejo Grande do Araguaia. Os integrantes do movimento 
estavam divididos em três destacamentos – A, B e C – com cerca de 22 pessoas, distribuídas em 
três subgrupos, cada qual contendo entre sete e dez indivíduos. Os destacamentos respondiam 
à Comissão Militar (CM), formada por quatro dirigentes, que determinavam o plano de ação, e 
por dois guardas. Inicialmente, os comandantes e vices dos destacamentos A, B e C eram, respec-
tivamente: André Grabois (Zé Carlos) e Antônio de Pádua Costa (Piauí); Oswaldo Orlando da 
Costa (Oswaldão) e José Huberto Bronca (Zeca); e Paulo Mendes Rodrigues (Paulo) e José Toledo 
de Oliveira (Vitor). O destacamento A atuava ao longo da Transamazônica, particularmente nas 
regiões de Faveiro, Fazenda São José, São João do Araguaia e Metade; o destacamento B atuava 
a nordeste da serra das Andorinhas, no chamado vale do rio Gameleira, enquadrando as bases 
guerrilheiras de Gameleira e Couro das Antas; o destacamento C atuava a sudoeste da serra das 
Andorinhas, enquadrando as bases guerrilheiras de Pau Preto, Abóbora e Esperancinha. Segundo 
documento da Marinha de 1972, o deslocamento dos guerrilheiros pela mata era constante e os 
grupos não permaneciam presos a suas bases locais.12
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15. Após os primeiros enfrentamentos, os militantes passaram a reconhecer-se como as Forças 
Guerrilheiras do Araguaia (Foguera), conforme carta do guerrilheiro “Flávio” aos pais, comunicando o 
início da guerrilha.13 As forças seriam um braço armado do Movimento de Libertação do Povo (MLP), 
cuja luta se organizaria em torno da plataforma contida no manifesto “Unidade pela liberdade e pelos 
direitos do povo” (ULDP).14 Divulgado em 1972, esse documento condensava as propostas dos guer-
rilheiros para a região do Araguaia, servindo como um chamado para que a população local se unisse 
à luta contra o governo ditatorial. 

Por isso, a ULDP o considera um programa em defesa dos pobres e pelo progresso do inte-
rior. Em torno dele se unirá o povo sofrido: os lavradores, os castanheiros, os vaqueiros, os 
garimpeiros, os peões, os barqueiros, os que trabalham na madeira e na quebra de babaçu, 
os pequenos e médios comerciantes, enfim, todos os que querem o progresso da região e a 
facilidade de seus habitantes. É hora da decisão, de acabar para sempre com o abandono 
em que vive o interior e de pôr fim aos incontáveis sofrimentos de milhões de brasileiros 
abandonados, humilhados e explorados. A Revolução abrirá o caminho para uma nova vida. 
Até hoje o povo foi tratado como escravo. Chegou o momento de levantar-se para varrer os 
inimigos da liberdade, da independência e do progresso do Brasil.15 

16. No entanto, como descrito no Relatório Arroyo, a guerrilha estava, ainda, em sua 
fase embrionária, de treinamento e preparação. Segundo o relato de Danilo Carneiro à CNV, a 
operação guerrilheira necessitaria de, ao menos, mais dois anos de preparativos e planejamentos 
para poder ser posta efetivamente em prática. De acordo com Danilo, tal diagnóstico estava an-
corado na falta de apoio efetivo das massas da região. O apoio da população local vinha sendo 
trabalhado desde a chegada dos primeiros militantes à região, com a abertura de escolas, farmácias 
e pequenos comércios. Entretanto, não havia, até aquele momento, propaganda ideológica aberta, 
apenas a adoção de medidas que aproximassem a população da região com os guerrilheiros. A 
ausência de “trabalho de massas” mais direto, que resultasse em adesões ao projeto da guerrilha, 
e a falta de um destacamento inteiro eram razões pelas quais os guerrilheiros não desejavam abrir 
uma frente de luta naquele momento.16

B) Operações das Forças Armadas

17. A periodização das operações militares na região do Araguaia pode variar de acordo 
com a inclusão ou não de movimentações anteriores à descoberta das atividades do PCdoB no 
local. Os primeiros confrontos diretos entre guerrilheiros e militares se deram em abril de 1972. 
Não obstante, uma série de operações foi realizada anteriormente em zonas próximas ao local de 
trabalho dos guerrilheiros. Se incluirmos essas movimentações na periodização, a cronologia de 
ações militares na região fica da seguinte forma: construção do Batalhão de Infantaria de Selva em 
Marabá (janeiro de 1970); classificação de Marabá como Área de Segurança Nacional (outubro de 
1970); Operação Carajás (1970); Operação Mesopotâmia (1971); descoberta dos guerrilheiros no 
Araguaia (1972); operação de informações e primeira campanha (abril a junho de 1972); Operação 
Papagaio (setembro de 1972); Operação Sucuri (maio a outubro de 1973); e Operação Marajoara 
(outubro de 1973 a 1974).
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418. A análise das atas do Conselho de Segurança Nacional (CSN) revela que os centros de 

informação militares já investigavam a presença de atividades de guerrilha na região do Araguaia pelo 
menos desde meados de 1969. As folhas de alteração do coronel Paulo Malhães,17 por exemplo, indicam 
que, nos dias 8 e 11 de agosto de 1969, ele esteve em Marabá a serviço do Centro de Informações do 
Exército (CIE). Com efeito, pouco tempo depois, em 1970, o CSN determinou a construção de um 
Batalhão de Infantaria de Selva na cidade de Marabá, transformando a região em uma área de segu-
rança nacional. Consta que, para justificar essa determinação, o então secretário-geral do CSN, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, recorreu ao argumento de que se tratava de uma região de “condições 
sociais de fácil exploração pelos elementos subversivos, tendo em vista a perturbação da ordem”. Em 
novembro daquele mesmo ano, as Forças Armadas realizariam uma manobra conjunta na região, deno-
minada Operação Carajás. Publicamente, afirmavam que se tratava de um exercício de adestramento 
das tropas, isto é, de um simples exercício de treinamento na selva. No entanto, a operação tinha como 
objetivo o levantamento de informações sobre possíveis atividades guerrilheiras na região. 

19. A operação não logrou êxito e os guerrilheiros do PCdoB permaneceram despercebidos. A 
sobrevivente da guerrilha Criméia de Almeida, em depoimento à CNV, afirmou que, durante a manobra 
do Exército, a comissão militar da guerrilha se reuniu e deliberou sobre uma possível retirada da região 
– na direção da mata selvagem a oeste da localidade.18 Os guerrilheiros optaram por permanecer, uma 
vez que não existiam indícios concretos de que o Exército os havia detectado – o que, segundo documen-
tação oficial do CIE, só viria a acontecer anos depois, em 1972. Embora os documentos apontem para a 
prisão do guerrilheiro Pedro Albuquerque,19 ocorrida no Ceará, como origem das primeiras informações 
obtidas pelos militares acerca da Guerrilha do Araguaia, o militante comunista, que deixara a região em 
novembro de 1971, afirmou que seus torturadores já possuíam informações conclusivas sobre a presença 
do PCdoB.20 Em relatório do CIE de maio de 1972,21 é indicado que o Exército já tinha conhecimento 
das atividades de treinamento guerrilheiro na região, pois havia obtido essas informações ao prender um 
membro da ALN, na cidade de São Paulo, em período anterior. Outra fonte para os militares teria sido 
Lúcia Regina Martins, ex-mulher do guerrilheiro Lúcio Petit, que, após viagem a Goiânia para trata-
mento hospitalar, teria fugido para São Paulo e relatado ao Exército a existência do projeto de guerrilha.22

20. Ao passo que, nesse primeiro momento, a presença dos militantes no sul do Pará pas-
sou incólume, isso não pode ser dito de outras regiões cogitadas para a instauração da guerrilha. O 
conflito que se desenvolveu no dia 13 de julho de 1968 na cidade de Anajá, região de Pindaré-Mirim, 
no Maranhão, entre militares e forças sindicais lideradas pelo camponês Manuel da Conceição – que 
posteriormente viria a integrar o grupo político Ação Popular (AP) – fez com que tais áreas passassem 
a ser amplamente vigiadas pelas forças do Exército. A atuação das Forças Armadas na região tinha o 
objetivo de “colher informações e prender subversivos”, como exemplifica a Operação Mesopotâmia 
(1971), em que foram realizadas, segundo fontes do Exército, cerca de “32 prisões de elementos subver-
sivos ou suspeitos” e detectada a presença do guerrilheiro João Carlos Haas Sobrinho.23 Desenhou-se, 
assim, uma espécie de cerco militar no entorno da região do sul do Pará:

Nós estávamos na clandestinidade. Se nós abríssemos a luta, a repressão caía em cima. O que 
nós fomos fazer lá? Nos preparar. Por isso que o companheiro me dizia: não, lá você vai ter 
tempo para treinar, para se preparar, para se adaptar à região. A luta não iria ser no Araguaia... 
a luta não iria ser no Araguaia, as pessoas não dizem isso. A luta seria no Maranhão e em Goi-
ás. Lá era a retaguarda. Mas acontece que as coisas são dinâmicas. Houve problema, em Goiás 
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e no Maranhão. No Maranhão eu posso afirmar, com toda certeza... os companheiros que 
vieram do Maranhão, um era o meu comandante do grupamento, e o outro era o comandante 
do destacamento. Aí você pergunta o que aconteceu no Maranhão. A repressão baixou forte 
em cima lá do pessoal da AP [Ação Popular]. Como é o nome do lugar onde teve o desfecho? 
Conceição, Manuel da Conceição, ele que perdeu a perna nesse confronto, lá. Queimou a re-
gião. “Nós” estávamos lá, o “Juca” [João Carlos Haas Sobrinho] estava lá, o “Nelito” [Nelson 
Piauhy Dourado] estava lá: eles receberam ordem para recuar.24

A comissão militar da guerrilha – então composta por Maurício Grabois, Ângelo Arroyo, João Carlos 
Haas, Gilberto Olímpio Maria e Líbero Giancarlo Castiglia – optou por concentrar suas atividades no 
sudeste do Pará, o que causou descontentamento de outros membros do PCdoB.25

1. Movimentações militares em 1972: operação de informações, primeira campanha e 
Operação Papagaio

21. Data de 12 de abril de 1972 a primeira ofensiva militar contra as forças guerrilheiras na re-
gião, já nos moldes do quadro tático daquilo que se convencionou chamar de “Guerra Revolucionária”.26 

Na perspectiva dos militares, tratava-se de uma manobra ofensiva contra um “inimigo interno” em 
que o que estava em jogo não era a conquista de um território, mas a de uma população. Contudo, a 
primeira campanha partiu do pressuposto equivocado – atribuído à precariedade de informações – 
de que a ação guerrilheira se encontrava em uma fase mais avançada, isto é, nos momentos finais de 
organização e construção, como constatou o coronel Álvaro de Souza Pinheiro em uma avaliação a 
posteriori das operações militares na Amazônia brasileira.27 

22. O Exército atacou simultaneamente as instalações dos destacamentos A e C. Poucos 
dias depois, atacou o destacamento B e também as instalações da comissão militar. As tropas, 
sob a orientação do coronel Antônio Bandeira, se dividiam entre bases montadas nas cidades de 
Marabá, no Pará, e Xambioá, então no estado de Goiás, hoje Tocantins. Em um primeiro mo-
mento, os militares alternaram ações de destruição de pontos de apoio da guerrilha – entre eles, 
depósitos de alimentos pertencentes a regionais –, realizadas por pequenos grupos de soldados, 
e ações de cerco e busca, efetuadas por grande efetivo. Montavam vigília em estradas, fazendas, 
castanhais, vilarejos e “bocas de rio”; espalharam folhetins chamando os guerrilheiros de “ter-
roristas”, “assaltantes de banco” e “maconheiros”. Proibiram, ainda, a propagação de notícias 
referentes às operações militares na região. Para tanto, contaram com agentes envolvidos com a 
repressão política em outros estados, como o major Augusto Fernandes Maia, chefe do DOI do IV 
Exército, em Recife, que esteve na região entre 13 de junho e 14 de julho de 1972. Nessa ocasião, 
serviu tanto no comando de operações como no setor de inteligência dos destacamentos que lá 
operavam. Para contribuir com o levantamento de informações, Maia trabalhou na 2a Seção da 
8a Região Militar, voando frequentemente entre Belém, Marabá e Xambioá.28 

23. Essa operação foi marcada pela inédita utilização de um tipo particular de unidade 
militar, as tropas especiais aerotransportadas do Exército – unidades dedicadas a operações de 
caça, e não de manutenção e patrulha territorial. Conhecidas como Brigada de Paraquedistas, 
essas tropas especiais eram comandadas pelo major Thaumaturgo Sotero Vaz. Esse militar traba-
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pelo chefe do CIE, Milton Tavares de Souza, por seu desempenho em operações psicológicas. 
Ficou na região do Araguaia entre 11 de maio e 13 de junho de 1972, quando alcançou destaque 
ao conduzir a operação responsável pela recuperação do corpo do cabo Odílio Cruz Rosa, mor-
to em combate pelos guerrilheiros.29 Thaumaturgo sobrevoava a região diariamente, mantendo 
a comunicação entre os diversos postos de controle espalhados pelos militares, em ações como 
comandante do destacamento de Forças Especiais da Brigada Paraquedista. O major também 
comandou as tropas do 1o Batalhão de Infantaria de Selva, sendo, portanto, figura central nos 
primeiros esforços de repressão aos guerrilheiros.

 24. A essa primeira operação, sucedeu uma segunda, intitulada Operação Papagaio, quando 
foram mobilizados aproximadamente 5 mil homens. O Estado brasileiro, por meio das ações milita-
res das Forças Armadas, especialmente do Exército, empreendeu grandes recursos logísticos para que 
tais campanhas fossem bem-sucedidas. A Diretiva de Planejamento da Operação Papagaio no 01/72, 
de Edmundo Drummond Bittencourt, comandante-geral do Corpo de Fuzileiros Navais, datada de 
agosto de 1972, enumera as instituições militares participantes da operação de “restabelecimento da 
lei e da ordem”,30 dentre elas as polícias militares dos estados do Maranhão, Pará e Goiás.

25. As operações de 1972 tiveram como figura destacada o capitão Aluízio Madruga de 
Moura e Souza. Suas primeiras passagens pelo norte de Goiás e sudeste do Pará se deram ainda 
em setembro de 1969, na cidade de Araguaína. Em 1970, acompanhou manobras nas cidades ma-
ranhenses de Carolina e Imperatriz, próximas à região do Araguaia. Após comandar o Pelotão de 
Investigações Criminais de Brasília, participou da Operação Carajás e, no primeiro semestre de 
1972, foi transferido para o CODI da 3a Brigada de Infantaria, em Brasília, do qual se tornou chefe 
em agosto. Há confirmação de sua presença na região do Araguaia em abril, junho, julho, setembro 
e outubro de 1972. Por sua participação nas operações militares, foi elogiado pelo major Gilberto 
Airton Zekner, à época coordenador-geral de operações do CIE, por serviços prestados no combate 
aos guerrilheiros e por ter, mesmo estando em férias, servido como seu adjunto. Segundo o major 
Rubens Robine Bizerril, Madruga teria participado de “choques armados com grupos subversivos”, 
nos quais teria demonstrado coragem e desprendimento.31

26. Como resultado das primeiras movimentações, consta a prisão de oito guerrilhei-
ros, dentre eles Danilo Carneiro (Nilo), preso junto a camponeses quando tentava sair da área 
da guerrilha, e José Genoíno (Geraldo), preso quando tentava avisar os integrantes do destaca-
mento C sobre a movimentação das tropas do Exército. Foi relatada, ainda, na Informação no 
720/1972, do Ministério do Exército, de 3 de outubro de 1972,32 a morte de dez guerrilheiros, 
entre os quais Bergson Gurjão Farias (Jorge), chefe de um dos subgrupos do destacamento C, e 
Kleber Lemos da Silva (Carlito). Note-se que as informações contidas no Relatório de Operações 
Contraguerrilheiras, redigido pelo 3o Batalhão de Infantaria, indicam apenas a morte destes dois 
últimos em combate, divergindo das informações colhidas em outras fontes – sobretudo em rela-
tos orais dos companheiros de prisão de Kleber –, que dão conta de que ambos foram torturados e 
executados sob a custódia do Exército brasileiro.33 Segundo documentação militar34  dos fuzileiros 
navais, após ter sido preso no dia 26/06/1972, Kleber ficou três dias guiando militares das forças 
especiais da brigada paraquedista em busca de pontos de apoio da guerrilha. Ele teria sido morto 
no dia 29/06/192 ao “tentar evadir-se” no meio da mata.
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27. Da perspectiva dos relatórios oficiais do Exército, tais operações tiveram apenas sucesso 
moderado. Ainda que, do ponto de vista do treinamento militar, isto é, do “adestramento das tropas”35 
e daquilo que a literatura militar chamou de “teste da doutrina da Guerra Revolucionária”,36 as ope-
rações puderam ser consideradas bem-sucedidas, tais esforços demonstraram ser incapazes de alijar as 
forças guerrilheiras da região. A desproporção das forças empregadas pelos militares tem como exem-
plo máximo o uso de napalm, dispositivo bélico com grande potencial destrutivo, no combate a um 
número reduzido de guerrilheiros.37 Diversos relatórios fazem referência às dificuldades encontradas 
pelas Forças Armadas para trazer a população local para o seu lado, afirmando que as operações de 
Ações Cívico-Sociais (Aciso) obtiveram sucesso apenas temporário, e que, tão logo o Exército retirasse 
suas tropas, as chamadas “condições favoráveis para a guerrilha rural” – concentração de terras, alto 
índice de analfabetismo, elevada parcela da população vivendo em extrema pobreza etc. – reaparece-
riam, possivelmente, de maneira mais aguda. Em outras palavras, as Forças Armadas não apenas foram 
incapazes de eliminar a presença de forças guerrilheiras, como também de atenuar as condições sociais 
que ensejavam sua atuação na região.38 

28. O Relatório Arroyo registra, no decorrer da segunda campanha, o deslocamento de 
um grande efetivo militar para a região. Em episódios específicos, foram contabilizados mais de 80 
soldados, alojados em uma localidade denominada “Castanha”, e aproximadamente 170 soldados, na 
localidade conhecida como “Roça do Osmar”. Os números evidenciam a disparidade entre o efetivo 
das Forças Armadas e o número de militantes, que totalizava 69 pessoas, inicialmente. Ainda que não 
tenham alcançado sucesso completo, as duas primeiras campanhas resultaram em mortes e aprisiona-
mentos de guerrilheiros. Estima-se que, além de terem levado a cabo detenções arbitrárias e torturado 
guerrilheiros e moradores, as forças oficiais buscaram obter a maior quantidade possível de informação 
para um terceiro momento.

2. Operações Sucuri e Marajoara

29. Com o fim da Operação Papagaio, o CIE julgou necessário encenar uma retirada es-
tratégica para reavaliar a situação no sudeste do Pará. A área permaneceu sob vigilância de agentes 
infiltrados e do deficiente – segundo avaliação dos próprios militares – sistema de inteligência da 
Polícia Militar local, enquanto o Exército articulava uma operação de levantamento de informa-
ções, que viria a ser conhecida como Operação Sucuri. Foram, então, convocados do DOI-CODI 
do Comando Militar do Planalto e da 3a Brigada de Infantaria, sediada em Brasília, três capitães, 
dois tenentes, nove sargentos e 16 cabos e soldados para atuarem na região, disfarçados de funcio-
nários do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), da Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública (Sucam), de agentes de saúde, bodegueiros e posseiros – “estórias de 
cobertura”, como surgem nos relatórios militares.39 O objetivo dos militares era fazer um levanta-
mento das áreas de esconderijos e trânsito dos guerrilheiros, mapear a rede de apoio do movimento 
entre os moradores, para, posteriormente, eliminá-la. 

30. Os soldados Eudantes Rodrigues de Farias e Gerci Firmino da Silva afirmaram, em 
depoimento prestado à CNV, terem sido enviados à região do Araguaia em 1973, para participar da 
Operação Sucuri. Ambos usavam trajes civis e se apresentavam à população local como posseiros, 
arrendando pequenos pedaços de terra para garantir a infiltração na região. Os dois tinham servido 
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Jamiro Francisco de Paula garantiu, também em depoimento à CNV, ter se infiltrado como um agente 
de combate à malária, no contexto das Aciso. Jamiro relata que tomava os aviões de volta para Brasília 
na Casa Azul, onde teria visto pessoas presas. Eudantes, por sua vez, repassava todas as informações 
obtidas na sede do Incra, confirmando a utilização de diversos órgãos do governo como fachada para 
operações de inteligência.40 

31. Os aviões do Incra transportavam militares disfarçados de servidores públicos, como o 
capitão José Brant Teixeira, oficial de gabinete do Ministério do Exército. Em outubro de 1972, Brant 
esteve por dois dias na região do Araguaia, quando servia no gabinete do então ministro do Exército, 
Orlando Geisel. No ano seguinte, voltou à região nos dias 21 e 22 de julho, tendo usado o avião do 
Incra para se transportar. O capitão representava um elo com o alto escalão do Ministério do Exército, 
o que lhe rendeu elogios do chefe do CIE, general Milton Tavares de Souza. De acordo com Souza, 
Brant teve destacada atuação na luta contra os guerrilheiros no sudeste do Pará.41 

32. A essa operação sucedeu uma terceira, a Operação Marajoara – em que os recrutados 
pela Operação Sucuri serviram de guias na mata. Tratar-se-ia, agora, de uma operação de caça que 
buscava a eliminação total da guerrilha, nos moldes da doutrina da Guerra Revolucionária, planejada 
pelo Comando Militar da Amazônia.42 Em termos comparativos, a ocupação extensiva da região pelas 
forças do Exército fora substituída pela ocupação relativa da área, isto é, os grandes batalhões deram 
lugar a pequenos destacamentos mistos – compostos por civis, geralmente mateiros e militares –, 
chamados de “zebras”, dedicados a operações do tipo “gato e rato” (isto é, operações de caça e rastrea-
mento).43 Tais unidades utilizavam trajes civis e armamento diferenciado, geralmente mais leve que 
aquele utilizado por tropas de ocupação territorial.44

33. Apesar das mudanças no perfil das operações, o capitão Aluízio Madruga permaneceu 
como figura central na repressão aos guerrilheiros, como demonstram os seguidos deslocamentos aé-
reos que realizou entre Marabá (PA), Carolina (MA), Porto Nacional (GO), Xambioá (GO) e Belém. 
Sua participação na repressão à guerrilha lhe rendeu a Medalha Militar de Bronze, em julho de 1973, 
e a Medalha do Pacificador, em novembro de 1973.45 Esta última foi concedida a muitos combatentes 
que integraram o esforço repressivo no Araguaia.

34. No início de 1974, as diversas baixas sofridas pelos militantes no Araguaia os deixaram em 
posição de maior vulnerabilidade, o que era de conhecimento dos militares. Segundo documento emitido 
pela agência de Belém do Pará do Serviço Nacional de Informações (SNI), em janeiro daquele ano, a perda 
sucessiva de guerrilheiros fez com que houvesse um “declínio de suas forças e baqueasse nas suas ações”.46 
Contudo, essa constatação não implicou um arrefecimento da atuação das Forças Armadas, que, ainda nesse 
documento, determina expressamente a “limpeza da área” e manifesta a expectativa de que “tais elementos 
sejam totalmente aniquilados em curto prazo”, no marco da Operação Marajoara. A operação, segundo os 
relatórios oficiais analisados, consistia em duas fases: a primeira se dedicou à neutralização da rede de apoio 
da Guerrilha – 90%, segundo estimativa do Exército, constituída por regionais que ocasionalmente trava-
vam contato com as forças guerrilheiras; a segunda consistia no ataque das áreas de depósitos e esconderijo 
identificadas pela operação anterior.47 O saldo final dessa operação foi a aniquilação total da guerrilha na 
região: 56 guerrilheiros mortos (cujos corpos ainda se encontram desaparecidos) e mais de duas centenas de 
camponeses presos sob acusação de constituírem as redes de apoio da guerrilha. 
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35. As campanhas executadas pelo Exército durante o combate à guerrilha no Araguaia pas-
saram por diferenciações, mudanças e adaptações à medida que o efetivo militar se deparou com o 
contingente de guerrilheiros.48 Como exemplo, vale ressaltar, o Relatório Arroyo registra que, desde o 
início, parte dos militares atuava com trajes civis e que aviões, helicópteros e barcos eram empregados 
na persecução dos militantes do PCdoB. Em meados de abril de 1972, helicópteros do Exército metra-
lharam áreas próximas de casas, em ações que evidenciam a arbitrariedade e a desproporcionalidade das 
operações perpetradas pelos agentes do Estado na região. Posteriormente, o perfil da atuação militar na 
região foi se modificando, ajustando-se aos preceitos estabelecidos pelas teorias da Guerra Revolucionária.

3. A Guerra Revolucionária no Araguaia

36. Destaca-se, na documentação referente às operações militares no Araguaia, a repetida 
presença do termo Guerra Revolucionária, qualificando as operações desenvolvidas na ocasião. Em re-
latório elaborado pelo Comando Militar do Planalto (CMP), que analisa os resultados da Operação 
Papagaio, consta que um dos objetivos da manobra não era outro senão “testar a doutrina da Guerra 
Revolucionária”, isto é, comprovar sua eficácia, sua aplicabilidade, perante uma situação real de com-
bate.49 Afirmações semelhantes podem ser encontradas nos relatórios das unidades da Marinha50 e da 
Aeronáutica (CISA).51 A chamada “doutrina da Guerra Revolucionária” foi desenvolvida para o combate 
ao “inimigo comunista” e, desde 1959, figura entre os temas caros dos estudos de guerra do Exército 
brasileiro, sendo, inclusive, tema de uma conferência ministrada pelo coronel Augusto Fragoso na Escola 
Superior de Guerra (ESG) – que deu origem a uma publicação que se tornaria obrigatória nos cursos de 
guerra, a Introdução ao estudo da Guerra Revolucionária,52 assumindo um papel de destaque nos currículos 
das escolas de formação de oficiais das Forças Armadas. O tema, inexistente nos currículos até 1956, já 
ocupava 480 horas/aula nos currículos da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Esceme) em 
1966, ante as 44 horas dedicadas ao estudo do “velho” tópico Guerra Territorial.53

37. A doutrina entendia que a estratégia de expansão comunista se voltava para a conquista 
do poder por meio do controle progressivo da população, e não de áreas geográficas, o que represen-
tava uma inovação na arte militar. Até então, as escolas militares contemplavam uma teoria de guerra 
centrada na conquista ou manutenção de um território pelo emprego de potência de choque maciça 
visando à destruição das forças inimigas. A nova estratégia era um caso de exceção, ao qual as leis 
e os princípios gerais concebidos pelos manuais militares para uma guerra territorial eram inaplicá-
veis, como constata o manual Técnica e prática da contrarrebelião, de 1973, elaborado pelo CISA.54 A 
doutrina da Guerra Revolucionária, na perspectiva dos militares, diz respeito à forma de guerra em-
preendida contra um tipo específico de opositor: não se trata de um exército inimigo uniformizado, 
facilmente identificável, que no campo de batalha se distribui segundo linhas e tem como objetivo a 
ocupação extensiva do território, mas uma força – um movimento guerrilheiro, por exemplo – que se 
distribui de maneira fluida, atuando no seio da população, confundindo-se com ela. Tratar-se-ia de 
uma força opositora que não apenas se caracteriza pela invisibilidade no meio das massas, como faz 
dessa invisibilidade a sua principal arma. Essas características tornariam desnecessária a utilização de 
grandes unidades armadas, visto não haver, salvo nas fases finais do processo revolucionário, exércitos  
adversários a serem combatidos.55 O maior desafio das Forças Armadas, tal como aparecia nos manuais 
dedicados ao tema,56, 57 era o de identificar, localizar e isolar o inimigo na massa da população. Só por 
meio desses movimentos poder-se-ia, enfim, eliminá-lo. 
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438. A nova estratégia exigia a articulação de todas as instituições repressivas disponíveis 

(Exército, Marinha, Aeronáutica, polícias militares etc.) em uma ação unificada, voltada para o “le-
vantamento de informações”.58, 59 Para tanto, segundo os manuais, as Forças Armadas contariam com 
duas “metodologias”: a primeira seria a infiltração, uma via operacionalmente complicada e arriscada, 
porém necessária para a coleta de informações;60 a segunda seria a reunião de informações obtidas 
por meio de interrogatórios dos membros das forças opositoras e/ou membros das chamadas “redes 
de apoio” – pessoas que, segundo os critérios das Forças Armadas, não participavam ativamente do 
movimento opositor, mas de certa forma, contribuíam com ele.61

39. Os referidos interrogatórios, como se pode inferir dos depoimentos daqueles que foram 
capturados, eram marcados pelo uso sistemático da tortura. 

Fui barbaramente torturado para dar informação. A tortura era tão violenta que eles 
fecharam as portas do QG, porque os soldados estavam olhando. Me enfiaram um casse-
tete desse tamanho assim [faz uma medida com as mãos aludindo a algo em torno de 20 
cm], de aço, no rabo, com choque elétrico. Eu já estava todo ferido, não tinha a mínima 
condição. Me penduram numa grade; aquele sangue, aquele pus, escorria. Eu desmaiava. 
Aí eles desciam a corda e me botavam lá.62

Depois que eles descobriram quem eu era, eu passei a andar encapuzada... eu estava no 
sétimo mês de gravidez... eu estava visivelmente barriguda. Eu passava, dia, noite, dia, 
noite, parte da noite, de leve, em interrogatório. E é óbvio que me dava cansaço, eu 
dormia, cochilava e acordava com choques elétricos, espancamentos. Nunca me pen-
duraram no pau de arara, né?, porque, acho que a barriga não permitia. Depois desses 
interrogatórios consecutivos, me disseram que eu iria morrer em um acidente na serra 
das Araras. Um acidente com um carro do meu cunhado, que tinha sido apreendido. 
Disseram que esse carro pegaria fogo. Todas as noites eu era levada para esse carro, eles 
ligavam os motores e de manhã eles diziam que havia tido um imprevisto que não pode 
ir, que não puderam provocar um acidente, então que eu fosse para a cela que seria na 
noite seguinte. Às vezes eram as roletas russas. Eu acho que eles me menosprezavam 
muito, faziam roleta russa com arma automática: então só me assustava no primeiro 
tiro, depois não me assustava mais. [...] No PIC, eu passei a ter interrogatórios regu-
lares. Eles sempre com aquelas perguntas: “Onde fica o rio tal? Quem você conhece?”. 
Aquelas perguntas que eu não respondia. E tinha uma chamada sessão de cinema. O 
que era essa sessão de cineminha? Eles passavam os slides, que era aquele disco de slides, 
com os corpos dos guerrilheiros, com as cabeças cortadas. Aparecia a foto de um mili-
tar, da cintura para baixo, segurando pelos cabelos uma cabeça cortada, com o sangue 
coagulado no pescoço. Então essa cena das cabeças cortadas me era mostrada todos os 
dias. E esse rolo ficava... eu acho que eram as mesmas... e ficava mostrando, mostrando, 
mostrando. E ficava, um, projetando os slides, e outro na minha frente observando as 
minhas reações. Eu não reconheci ninguém, porque os que morreram na primeira cam-
panha não eram do meu destacamento, eram do destacamento C. Então eu não conhe-
cia. O único que eu identifiquei, que não era do meu destacamento, mas eu conhecia, 
foi o João Carlos Haas, que não era a cabeça cortada, era o corpo inteiro, e tinha uma 
fratura completa na coxa direita. Esse foi o único que eu identifiquei.63
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40. Roger Trinquier, veterano da Guerra da Argélia e um dos primeiros teóricos franceses a 
debruçar-se sobre o tema da Guerra Revolucionária, amplamente utilizado durante os cursos de for-
mação de oficiais das Forças Armadas nacionais, defendia que a captura e o subsequente interrogatório 
qualificado dos membros das forças insurgentes eram fundamentais para o sucesso das operações de 
contraguerrilha. Trinquier defendia abertamente aquilo que chamava de uso “racional cartesiano” das 
técnicas de tortura em um interrogatório, sustentando que “a tortura é a sina do terrorista, tal qual a ar-
tilharia antiaérea é a do aviador, e o fogo de metralhadora a do soldado de infantaria”. Militares franceses 
veteranos da Indochina e da Argélia ministraram pessoalmente curso de “Técnicas de Interrogatório” no 
Centro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS), em Manaus, entre 1970 e 1973 – onde se formaram as 
tropas da 3a Brigada de Infantaria de Selva, empregada nas operações no Araguaia. Entre os instrutores, 
havia um antigo companheiro de pelotão de Trinquier, o coronel Paul Aussaresses.64 

41. Thaumaturgo Sotero Vaz – que, durante a Operação Papagaio, liderou uma tropa de 
elite com cerca de 40 homens especializados em operações de caça do Destacamento das Forças 
Especiais do Exército, os chamados “boinas-pretas“ – participou, em 1962, de cursos de guerrilha 
na selva na Escola das Américas, fortemente influenciados pelos ensinamentos de Trinquier. Ele 
afirmou, em entrevista concedida ao Jornal do Norte, a importância da tortura na obtenção de in-
formações, sobretudo nas primeiras horas de cativeiro. 

Tem que aproveitar o momento psicológico da prisão. Nesse momento, se não for arrancada 
a informação, se o cara não abrir a boca, ele não vai falar nunca. A tortura só faz falar as 
pessoas fracas, porque o cara pode inventar para se livrar. E na selva, ele inventa também.65 

42. Segundo um manual do CIE de 1975 dedicado à Guerra Revolucionária, intitulado 
Contraguerrilha na selva,66 escrito a partir da experiência do Exército brasileiro no combate às Foguera, 
o opositor deveria ser exposto a um “interrogatório sumário” ainda no ato de prisão, para que as forças 
do Estado pudessem dar prosseguimento imediato à “ação”. Isto é, para que a equipe que realizado a 
prisão fosse capaz de localizar os “pontos de reencontro” dos guerrilheiros. O mesmo manual divide 
a “sistemática do interrogatório” em três etapas: 1) o interrogatório sumário no ato da prisão; 2) a 
condução do preso à chamada Base Distrital, onde ele será interrogado de modo “sumário e objetivo” 
com finalidade de “dar continuidade à operação” – nesse manual, consta a necessidade de que esse 
interrogatório seja assistido por um integrante da central de informações; 3) o transporte do prisioneiro 
para uma Central de Informações, onde será interrogado para a obtenção dos “dados desejados sobre 
a área de operação”. No que diz respeito ao Araguaia, era comum que os detidos, além de interrogados 
no ato da prisão, fossem espancados, furados com baionetas e arrastados pela mata. Geralmente eram 
levados até pequenas bases criadas em Xambioá e na localidade conhecida como Bacaba, onde eram 
torturados, fato registrado nos depoimentos dos camponeses presos.67 De lá eram conduzidos para a 
Casa Azul, um centro clandestino de tortura, em Marabá. A partir de lá, se sobrevivessem, eram leva-
dos para o Pelotão de Investigações Criminais do Exército (PIC), em Brasília. 

43. Os relatos de moradores e guerrilheiros sobreviventes apontam a existência de várias 
bases militares que funcionavam como centros de triagem e torturas. Entre as citadas, estão a Base do 
Exército em Xambioá, a Delegacia de Araguaína, ambas situadas, à época, no estado de Goiás, e a Base 
da Bacaba, em São Domingos, no estado do Pará. Além dessas, destaca-se o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER), em Marabá, no Pará. O local, que servia de fachada para operações 
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clandestinos do aparato repressivo montado na região a partir de 1964. Todo esse aparato militar de 
repressão, montado pelo Estado, foi responsável por torturas, assassinatos e ocultação de cadáveres, 
como apontam os relatos a seguir:

Eu não lembro se uns três dias ou quatro dias [de prisão], o irmão Vanu, chegaram com 
ele de novo e um bocado de preso. E o irmão Vanu entrou lá dentro e disse para mim, na 
minha cela: “Irmã, mataram o irmão Alfredo”. Eles estavam matando os porcos, que eu 
tinha muito porco, e eles estavam lá matando os porcos mais eles. Estavam presos o Alfredo, 
o Zé Carlos [André Grabois], o Zébão [João Gualberto Calatrone] e o João Araguaia. O 
João Araguaia fugiu. Ele estava de guarda quando eles entraram, e aí ele fugiu. Foram eles 
que deram a notícia lá fora. Para mim eu sabia logo no outro dia, porque quando o irmão 
Vanu chegou, ele entrou e foi lá onde eu estava. Eu estava na cela com mais duas mulheres, 
a mulher do Pedro Carretel e a irmã Joana, que mora aqui em São Domingos. Um dos três 
soldados, que chegou com o preso com um saco na cabeça, disse para mim, lá na Bacaba: 
“Aquele seu marido tinha a cabeça grande, homem da cabeça grande. Eu vi ele na mata. 
Passando por lá, eu vi a cabeça dele lá. Agora eu não procurei se era cortada ou se tava de 
fora; o buraco era raso e tinha três pessoa dentro. E eu acho que porco fuçou a cabeça dele 
lá”. Eu não estava me aguentando. Uma pessoa boa daquela chegar em um lugar daquele 
pra morrer, ser enterrado no chão puro aí para os bichos comer. Mas no fim Deus tem um 
cantinho pra ele lá. Que a criação que ele ajudou a criar, meus filhos, nunca bateu, nunca 
brigou comigo por causa de meus filhos.68 

Ele foi deixado no mato mesmo [Alfredo]. Eu fiz uma vala e botei eles três dentro [Zé Carlos 
– André Grabois; Zebão – João Gualberto Calatrone; e João Araguaia – Dermeval da Silva Pe-
reira], aí quando tava no derradeiro, eu fui lá embaixo pra buscar o derradeiro. Aí o helicóptero 
já tava rodando e o major gritando: “Tu num vai não, fica aí”. Quem quer ficar? Já tava trespas-
sado de fome e de sono, aí tive que ir. Mas acho que lá ficou oitenta e poucos soldado e cobriram 
eles lá. Quando eu voltei, peguei os animal e levei as ossada lá. Depois teve muita gente que viu. 
Cobriram com um bocado de terra, terra pouquinha, mas eram três pessoas. Umas três horas 
da tarde ele foi baleado. Ele ficou o resto do dia, a noite toda, só no outro dia, dez horas que 
nós fomos pro Marabá. Ele ainda aguentou outra noite, na outra noite ele ainda tava vivo. Vi 
ele lá, mas num podia conversar com ele não. Ninguém podia chegar perto. Essa foi a última 
notícia que eu tive dele. Todo dia chegava gente, e enterrava lá. Vi um monte de gente enterrada 
lá. Tem as marcas das covas lá. – É lá mesmo, dentro. Tem as marcas das valas. O presídio lá 
tá do mesmo jeito, mas morar lá ninguém morou nunca mais não. O corredor da morte que a 
gente viu foi um buracão que penduravam o pessoal lá, no pau, e judiavam. Jogavam até perto 
e puxava de novo. Afundava muita gente. Aí depois, aqueles que ficaram doentes não saíam, 
não levavam pro hospital. Os que não couberam, eles levavam lá pro outro presídio lá em Ma-
rabá, que judiaram muito também pra lá. Aí depois levavam pra Araguaína. Lá foi medicado 
e trataram bem o pessoal, ficaram bons, muitos ficaram bons. Aí depois levaram pra Bacaba.69

44. Entre as figuras de destaque no funcionamento da Casa Azul, aparece Sebastião Rodrigues 
de Moura, conhecido na região como o Major Curió, que participou da Operação Sucuri como adjunto 
do coordenador da operação. Curió chegou a Araguaína em 16 de maio de 1973 e, para evitar suspeitas, 
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apresentava-se como engenheiro civil do Incra, no Projeto Fundiário Araguaína. Durante a Operação 
Sucuri, passou a residir em uma casa com outros oficiais, tendo à sua disposição um carro sem identi-
ficação militar e alguns agentes que também trabalhavam disfarçados. Dentre suas funções, estavam 
a realização de estudos socioeconômicos e o levantamento de informações gerais sobre a área, além 
da articulação do fluxo das informações passadas por outros agentes militares sobre os guerrilheiros.70 

45. Segundo relato do próprio Curió, havia uma série de atividades clandestinas desen-
volvidas pelos agentes do Estado na região. Em entrevista ao jornalista Leonêncio Nossa, 71 Curió 
afirma que foi designado pelo tenente-coronel Léo Frederico Cinelli, chefe do Centro de Triagem e 
Informação (CIT), para prender Dinalva Oliveira Teixeira (Dina) e Luisa Augusta Garlippe (Tuca). 
Ambas foram detidas e entregues desarmadas para Cinelli, que, segundo Curió, é “quem deve falar 
sobre isso”. Documentos militares comprovam a presença de Cinelli na região, deslocando-se entre 
Marabá, Xambioá e Bacaba durante a Operação Marajoara, quando foi elogiado pelo general Milton 
Tavares de Souza, comandante do CIE, por sua participação na montagem do sistema de informações 
na área. De acordo com o general, a atuação de Cinelli no combate aos guerrilheiros foi de grande valia 
para o êxito das operações. Além de Dina e Tuca, Curió apontou também a prisão de Dinaelza Santana 
Coqueiro (Maria Dina) por colaboradores do Exército na casa dos sitiantes Bernardino e Maria, em 
Brejo Grande do Araguaia. Posteriormente, 

na Casa Azul, o tenente-coronel Léo Frederico Cinelli mandou Curió buscar Maria Dina de 
helicóptero. [...] Maria Dina ficou dois dias de tortura na Casa Azul. O sargento Santa Cruz 
disse que a viu embarcar com Curió num helicóptero, [...] [foi levada] até a casa de Galego. 
Após uma hora de caminhada, o grupo parou. Maria Dina estava sentada no chão quando 
os militares descarregaram as armas.72

46. Em depoimento reservado à CNV, o sargento Santa Cruz confirmou que “os que eram 
capturados vivos eram entregues na Casa Azul”.73 Santa Cruz esteve no destacamento São Geraldo 
entre os dias 13 e 21 de agosto de 1973, e posteriormente, entre 27 de outubro e 31 de dezembro da-
quele ano, serviu na Operação Marajoara. Pelos serviços prestados, recebeu elogios do capitão Oséas, 
comandante dos destacamentos Camopi e Guaiará. Segundo o capitão, o sargento Santa Cruz desta-
cou-se como “caçador experiente e rastreador de méritas qualidades”.74 Na Casa Azul, os interrogatórios 
dos prisioneiros considerados mais importantes não podiam ser conduzidos por membros menos ex-
perientes das Forças Armadas, pois, como alerta o manual de Contraguerrilha na selva produzido pelo 
CIE, “um interrogatório mal conduzido poderá fabricar respostas que não representam aquilo que o 
interrogado, realmente, deve ou deseja esclarecer”. Durante a Guerrilha do Araguaia, fez-se necessária 
a utilização de mão de obra qualificada, as chamadas “turmas de interrogatório”, que ficavam alocadas 
nos “centros de triagem de presos” e possuíam formação específica para essas atividades.75

Continuavam torturando, rosto todo queimado, aqui. Em frente, 20 oficiais e generais que 
passavam filme e fotos, dia e noite, para investigar as pessoas. Por quê? No início eles não 
tinham informação. Como depois eles sabiam que eu era um militante, que era da orga-
nização, eles não tinham alternativa: dia e noite me torturam para ter informação. Como 
eu já tinha estudado Lou Krevinsky, que era um general da contrainformação do exército 
guerrilheiro, que fugiu na época do Stalin, eu sei o que é contrainformação, eu bolei várias 
estratégias dentro das minhas possibilidades e limitações como prisioneiro. Como eles não 
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sabiam quais organizações estavam lá, eu reconheci uma porção de gente, como compa-
nheiros que tinham ido para o exterior, fugido, como companheiros que tinham morrido. 

Durante um tempo isso foi suficiente para ganhar tempo. Porque o objetivo da tortura são 
três, é preciso esclarecer para as pessoas. É tirar informação. E como se tira informação? Vo-
cês viram ali as palavras do Thaumaturgo Vaz. No primeiro momento, no primeiro impac-
to, desestruturar a pessoa, depois, desmoralizar a pessoa e colocar ela em um beco sem saída; 
se ela fala, ela tá representando a morte de um companheiro, se não fala, ela não suporta. E 
isso é sistemático. Como lá em Belém não tinha uma equipe especializada em tortura, me 
colocaram em um avião e me mandaram para Brasília.76

47. Na sequência do depoimento do guerrilheiro Danilo Carneiro à CNV, em que ele des-
creve o que passou no PIC de Brasília, pode-se observar o alto grau de especialização da tortura em-
preendida pelos seus captores:

Sabe qual era a estratégia que eles montaram para desestruturar o prisioneiro? De meia em 
meia hora, eles te tiravam da cela; às vezes de uma em uma, às vezes de duas em duas. Uma 
hora eles te torturavam, outra hora botavam numa mesa um copo com água e um cafezinho 
para o prisioneiro. Diziam assim: “Você tem que colaborar, nós somos contra a tortura, ou 
esse pessoal aí vai te torturar”. Um cinismo total! Mas conhecia muito bem essas técnicas de 
tortura, que eu já tinha estudado sobre isso, desde a Guerra da Argélia. Então, tentavam te 
desestruturar de todas as maneiras, até você perder o sentido das coisas. [...] então, aí você 
não sabe qual hora que ele vai voltar, que hora você vai ser torturado. Uma hora eles te ser-
vem cafezinho e dialogam com você e querem informação. As outras torturas que eu sofri, 
em relação a essa, era insignificante. A dor no peito explodia, porque eu tinha que preparar 
ideologicamente para enfrentar essa situação. 

No outro dia, a mesma coisa. Desmaiei umas duas ou três vezes. Aí o Bandeira, o general 
Bandeira, passou, ele tinha uma bengala. Quando eu volto em si, o general está do lado 
em pé, batendo na minha cabeça com uma bengala. “Tem que tirar a informação desse 
cara, nem que você tenha que trucidá-lo. Eu quero informação!” Porque eles não tinham 
informação do que estava lá, não sabiam se eram dez organizações, se era uma. A extensão, 
a dimensão das pessoas. Me levaram para a cela, eu não tive tempo de fazer quase nenhuma 
reflexão. Tiraram novamente, interrogatório, interrogatório... 

[...] Esse processo continuou, à noite inteira, chegou um momento que eu comecei a enlouque-
cer. Disparei a falar... falava, falava... Aí eles perceberam que era o momento. Tá desestrutura-
do o cara, então é o momento. Tiraram as algemas, me colocaram lá com copo d’água, café. 
E eu inventando história... Porque eles diziam assim, se você não sabe, inventa, o tempo todo. 
E eu tenho capacidade, eu sei inventar história, eu sei trabalhar psiquicamente as coisas. Eu 
fazia a minha parte como prisioneiro, de ludibriar o inimigo até onde desse. Mas aí acontece 
que eu comecei a enlouquecer. Me levaram para a cela. Eu só tinha um desejo, morrer! Porque 
era a saída que eu tinha, eu não tinha outra. Eu sabia que iria continuar, não sabia o que estava 
acontecendo lá, embora soubesse que vários companheiros haviam sido mortos. [...] então eu 
fui para a cela. Chegando na cela, eu só queria morrer. Eu dava cabeçada nas grades...77 
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Mas quando amanheceu, e quando o Ustra chegou. Ele veio xingando do portão, e entrou onde 
eu estava, me agarrou pelos cabelos e começou a me espancar até a salinha de baixo da tortura, 
do andar térreo, porque depois eu perdi a consciência... Quando eu cheguei nessa sala de tortura, 
quando eu acordei, eu estava urinada, evacuada. E tinha um militar do meu lado, fazendo o pa-
pel de bonzinho, ele se chamava Albernaz. Dizendo que se eu falasse tudo, tudo bem. Porque o 
comandante estava com muita raiva de mim. Esse Albernaz também me torturou depois. Pois ele 
era o bonzinho nesse dia, era o teatro.78

48. A própria existência de agentes especializados em “interrogatório” – comprovada nos 
relatórios militares –79 vai de encontro à tese de que os inúmeros episódios de tortura não passavam 
de excessos cometidos por agentes individuais. Os relatos dos torturados apontam para o caráter 
sistemático das violações, quando não apenas constatam a presença de “especialistas”, como a exis-
tência de uma espécie de metodologia de tortura (ver capítulo 9). Os torturadores utilizavam-se das 
mesmas táticas para, como afirma Danilo Carneiro, desestruturar o interrogado e obter informação. 
Entre as mais comuns, aparece o “teatro”, em que um agente passava por amigo do prisioneiro, 
apenas para torturá-lo em outro momento. Outro método comum era a alternância dos momentos: 
o prisioneiro era ora torturado, ora bem tratado. Não obstante, tais práticas estavam presentes na 
formação dos próprios soldados e conscritos, ou seja, eles eram submetidos a processos muito seme-
lhantes aos utilizados na tortura dos prisioneiros. Consta, ainda, que tais procedimentos eram acom-
panhados de um trabalho psicológico: era ensinado aos soldados que esses seriam os métodos de 
tortura utilizados pelos próprios guerrilheiros no caso de captura de membros das Forças Armadas. 
O emprego desse tipo de metodologia na formação dos soldados fica claro no depoimento à CNV 
do ex-cabo Manuel Messias Guido Ribeiro. 

Nós passamos por uma tortura de... tortura mesmo! Tinha o crucifixo aéreo, crucifixo 
terrestre, o pau do capitão, o pau de arara e o tambor... O que é o crucifixo aéreo? Amarra 
um pau assim, bem alto, o elemento fica pelado. É vergonhoso contar, mas eu vou ter que 
contar, não é isso? Fica pelado! Pega uns espetos, nas duas pontas, e bota aqui [debaixo 
do braço], que ele não pode baixar que ele entra. Outro aqui, entre as pernas, outro aqui, 
outro aqui... você não se mexe. Enche a boca de açúcar com água e joga em você. Ai junta 
formiga, mosca, borboleta, todo inseto te mordendo e você não pode se mexer, aquilo 
entra em você. Nós passamos por isso! 

[...] CNV: O tambor é um tonel de gasolina? 

De 200 litros, não tem de ferro e de plástico? Naquela época só tinha de ferro. Abre ele, bota gen-
te dentro, passa um cadeado, tranca e solta na ladeira. Eu passei por esse. Então bate em pedra, 
e de ladeira abaixo, não importa a velocidade que vai, isso não importa. Bate em pau, bate em 
pedra, bate em toco, pula por cima com você lá dentro. Então, quando você sai de lá você não é 
mais humano, você nem sabe nem o que você é!

“Se for pego pelo terrorista, pelo guerrilheiro, tu vai sofrer muito mais, então vai ter que 
aprender.” Mas só que aquilo ali, ele estavam aprendendo como iriam torturar os terro-
ristas se caso o pegassem. Então nos torturavam para aprender, para quando chegar lá, já 
sabermos o que fazer.80 
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449. Conclui-se, portanto, que a atuação do Estado na região do Araguaia seguia  uma dou-

trina que organizava tais ações de acordo com cuidadoso planejamento. Refuta-se, então, a perspectiva 
de que as violações perpetradas tenham resultado de excessos ou casos isolados. Elas constituíam o 
cerne da doutrina que determinou o comportamento das Forças Armadas na região. 

C) Camponeses e indígenas

50. Para os moradores mais antigos da região do Araguaia, a experiência da guerrilha teve 
início com a chegada dos primeiros militantes comunistas, no ano de 1966, e com a instalação suces-
siva de grandes contingentes militares, a partir de 1970. Até aquele momento, a convivência com os 
militantes do PCdoB, os “paulistas”, como eram chamados, era pacífica e amistosa. Contudo, com o 
começo dos combates entre guerrilheiros e militares no primeiro semestre de 1972, a rotina da região 
foi completamente alterada e os camponeses passaram progressivamente a integrar as listas de vítimas 
das violações cometidas pelos agentes do Estado brasileiro.

51. Além das medidas de caráter imediatamente repressivo, as Forças Armadas desenharam, 
na região do Araguaia, um conjunto de ações voltadas para aquilo que, segundo seu entendimento, 
poderia evitar que a população local aderisse à causa dos guerrilheiros. Tratava-se de ações cujo intuito 
era prestar assistência social aos regionais, isto é, auxiliá-los com atendimento médico, odontológico, 
assistência jurídica etc. Essas eram as chamadas Aciso, que buscavam conquistar o apoio da população, 
que era, de acordo com o Manual de contraguerrilha do CIE “o fator principal no sucesso de qualquer 
operação de contraguerrilha”. As Aciso incidiram, principalmente, sobre o fortalecimento de órgãos 
administrativos estaduais e municipais que pudessem não apenas dar um alento à população regional, 
mas também auxiliar as forças repressivas em sua empreitada de estabelecer uma rede de informação e 
controle.81 Nesse contexto, foram instalados em Xambioá e Araguatins, no segundo semestre de 1972, 
postos médicos, de vacinação, sanitários, de assistência social, laboratórios, farmácias, entre outros 
serviços, que chegaram a atender quase 6 mil pessoas.82 

52. O relatório produzido pelo CISA em 27 de fevereiro de 1973, sobre as atividades desenvolvi-
das em Xambioá, é claro no que diz respeito ao objetivo dessas ações. Diante da falta de assistência médica 
e remédios para tratar os casos de malária e dos abusos praticados pela polícia militar83 do então estado 
de Goiás, após setembro de 1972, quando da saída das Forças Armadas da área, o documento indica que: 

2. há necessidade urgente do governo federal atuar na região com assistência médica e social 
no sentido de neutralizar a ação de recrutamento;

3. há necessidade de neutralizar a ação negativa da Polícia Militar de Goiás, para evitar uma 
possível resistência da população às Forças Federais caso haja necessidade de novas opera-
ções militares na área. [p. 6]

53. Fica evidente, nesses relatórios de operação, que a garantia do bem-estar da população, 
por meio da ampliação dos serviços do Estado e do cerceamento das atividades criminosas da polícia 
militar local, estava intrinsecamente atrelada à “neutralização” da ação de recrutamento dos militan-
tes do PCdoB e visava tornar a população simpática e receptiva às ações das forças repressivas. Com 
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efeito, a esse relatório soma-se outro: uma orientação do Comando das Forças Armadas a respeito das 
normas de aproximação e abordagem dos habitantes locais, em que se diz claramente que é necessário 
“o máximo de moderação no trato com a população civil da região das operações”.84 

54. Contudo, como evidencia o relatório do CIE a respeito dos resultados da Operação 
Sucuri, as Forças Armadas tiveram grandes dificuldades em angariar o apoio da população. 
Sobretudo, por causa do “trabalho de massa” previamente realizado pelo grupo guerrilheiro após a 
retirada de tropas da região no ano anterior. Para alterar essa situação, nesse documento são listados, 
como fatores positivos para a conquista do apoio popular, a “proibição aos abusos policiais a man-
do de políticos, bem como às extorsões praticadas pelos mesmos”, o acesso ao “financiamento do 
Funrural, após legalizada a posse da terra”, e o “estabelecimento de uma política de preços mínimos, 
cujos efeitos atinjam o pequeno produtor”.85 Desse relatório, destaca-se o caráter duplo das Aciso 
realizadas no Araguaia: em primeiro lugar, garantir o apoio dos regionais às ações das forças do 
Estado – isolando “socialmente” os guerrilheiros, como ensinam os manuais de contraguerrilha do 
Exército; em segundo lugar, garantir a estabilização de uma rede de informações sobre as ações dos 
guerrilheiros. Com efeito, tais ações eram parte de uma manobra maior, sendo antecedidas e suce-
didas pela infiltração de agentes disfarçados no meio da população. No planejamento da Operação 
Sucuri, realizado pelo CIE, há a indicação da instalação de dois “botecos”, um em Araguanã ou 
Caiano e o outro em Santa Cruz. Essas “bodegas” estavam destinadas a funcionar “como pontos de 
controle e coleta de dados da área, sendo, por esse motivo, as primeiras a serem instaladas” (página 
3). Essa primazia se referia à chegada, cerca de cinco dias depois, das equipes de “erradicação da 
malária”. Essas, por sua vez, também precediam, em cinco dias, a instalação de dois “posseiros”, 
que trabalhariam por área (página 5). Em outras palavras, grupos que atuavam em conjunto no 
levantamento de informações sobre a presença de guerrilheiros na região.86

55. Como afirmado anteriormente, o maior desafio das Forças Armadas nesse tipo de con-
fronto era identificar, localizar e isolar o inimigo, o guerrilheiro, na massa da população. Do contrário, 
seriam incapazes de eliminá-lo. Para tanto, para além das Aciso, existia a indicação, dentro da lógica 
estabelecida pela doutrina da Guerra Revolucionária, da necessidade da implementação de ações mais 
enérgicas voltadas para o isolamento das forças oponentes. Como consta no manual de Contraguerrilha 
na selva, o Estado deveria ser capaz de mostrar que “não só é capaz de ajudar como, também, de punir 
quem se afastar da lei e da ordem” (página 96). Essa punição, segundo o mesmo manual, não se aplica 
tão somente àqueles que fossem diretamente considerados “subversivos” aos olhos do Estado, mas tam-
bém àqueles que, de alguma maneira, os auxiliassem – “os que os auxiliarem, ou continuarem ajudando, 
também sofrerão as mesmas penalidades”, diz o documento. O acréscimo explica o motivo de a ação 
repressiva ter sido a tônica, o elemento estruturante, na abordagem do Estado à população da região. 

56. Um relatório elaborado pelo CIE a respeito das operações de levantamento de informa-
ções indica que, a partir de 1972, no que se referia ao apoio aos guerrilheiros, quase a totalidade dos 
camponeses poderia ser enquadrada nos seguintes grupos: 1) “apoios circunstanciais”, regionais que, 
“dentro do hábito de hospitalidade da área, ou premidos pela presença do grupo armado”, forneciam 
alimentação ou prestavam pequenos favores aos guerrilheiros; 2) apoios por interesse, regionais que, 
“pelas mesmas razões dos anteriores”, mas, também, por “promessas de cargos e função de destaque no 
futuro governo que já está se implantando”, colaborariam de maneira mais sólida com os guerrilheiros; 
3) apoios ideológicos, ou seja, pessoas que compartilhavam da ideologia dos guerrilheiros.87
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457. Em 1973, com o avanço das operações de contraguerrilha, isto é, com a mudança da 

operação de levantamento de informações (Operação Sucuri) para a operação de eliminação (Operação 
Marajoara), o combate à guerrilha passou a ser composto, também, pelo encarceramento e pela sub-
missão dessa parcela da população, que era considerada pelos órgãos de inteligência militar como parte 
da rede de apoio guerrilheira. Essa era a chamada “neutralização da rede de apoio”.

Conforme fora planejado, a operação foi desencadeada no dia 7 de outubro de 1973, 
com entrada simultânea na área (PA) pelo sul e pelo norte. O inimigo foi surpreendido 
com a rapidez e forma como foi executado o desembarque e infiltração das patrulhas na 
mata. Em três dias, 70% da rede de apoio estava neutralizada. No fim de uma semana, 
o inimigo sofria as primeiras quatro baixas, e já havia perdido três (3) depósitos na área 
da Transamazônica.88

58. Nesse sentido, destaca-se, na documentação produzida pelo próprio Exército, a qualifi-
cação da rede de apoio que fora “neutralizada”. 

Até o presente momento [Operação Marajoara, 1973], foram presos 161 apoios segundo 
distribuição percentual:

– Apoio circunstancial ................................................. 90 por cento

– Apoio por interesse .................................................... 10 por cento

– Apoio ideológico ........................................................ 0 por cento

Estão relacionados ainda 42 apoios a serem detidos.89 

59. Em outras palavras, 90% dos que foram presos, sob a acusação de serem elementos de 
apoio das forças guerrilheiras, eram pessoas que – nas palavras das próprias Forças Armadas –, “den-
tro do hábito de hospitalidade da área, ou premidos pela presença do grupo armado”, ocasionalmente 
forneciam algum tipo de alimento aos guerrilheiros. Gente que – mais uma vez citando as palavras das 
próprias Forças Armadas em seus relatórios –, “inadvertidamente, vinha apoiando a ação guerrilheira” 
era presa e, da mesma maneira que os próprios guerrilheiros, era posta imediatamente sob tortura. O 
relato do guerrilheiro Danilo Carneiro à CNV dá o tom daquilo que acontecia aos camponeses que 
eram presos sob a acusação de servirem de apoio aos guerrilheiros. 

Então, ele [um camponês] até, no momento da prisão, por ter trabalhado na roça dele 
por vários meses junto com eles fazendo a colheita, ele disse: “Não, esse rapaz trabalhava 
comigo”. E eu fiquei quieto. Eles me examinaram. Eu tinha jogado a mochila fora, para 
não ser identificado. [...] Me prenderam. Passei quinze dias como camponês. Mas, no 
momento da minha prisão, quinze soldados do corpo da guarda, que fizeram o cerco, 
chegaram de helicóptero, aí fui trucidado: furado de baioneta, rastejado sete quilôme-
tros e meio na Amazônia, em carne viva. Isso porque eu era um camponês! Como eles 
faziam. Eu já tinha detectado, quando foi esse cerco, que eles abriam os buracos, tipo lá 
no Vietnã, botavam os camponeses lá e os torturavam. Mas, quando eu fui preso, estava 
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todo arrebentado, me jogaram numa caminhonete, estava lá o sr. Sitônio, camponês que 
tinha trabalhado comigo, todo arrebentado. Me levaram, fiquei preso na Transamazôni-
ca, chegaram a tropa, de paraquedistas, me espancaram. Eu estava algemado, botavam 
uma bacia com água, sem alimento, sem comida e me espancavam. Cada vez que passava 
uma tropa, espancavam. Esse rastejamento que eu tive, sete quilômetros e meio, tudo em 
carne viva, eu só com um calção. Todo furado de baioneta, sangrava para todo lado, sete 
dentes quebrados, me fraturaram a mandíbula. Isso porque eu era um camponês e faziam 
assim com os camponeses, para ter informação.90 

60. Nesse caso específico, o guerrilheiro, ao ser confundido com um camponês, foi submeti-
do a aprisionamento, privação de alimentos, ferimentos causados por armas perfurantes, bem como a 
espancamentos, que resultaram em fraturas ósseas e dentes quebrados. No mesmo depoimento, indica 
que, ao reconhecer, pela voz, o barqueiro conhecido como Baiano, soube que iriam matá-lo, já que este 
já havia transportado os militantes do PCdoB pela região. 

O sargento Santa Cruz [...] resolveu nos transladar para Belém. Eu ouvi a voz do Baiano, eu 
reconheci. Ainda falei assim: “Vão matá-lo!”. Porque como nós usávamos o seu barco... fa-
talmente, se ele tivesse alguma informação, iriam liquidá-lo. A partir desse momento, tinha 
outros prisioneiros que eu não identifiquei quem era.91 

Isso indica que o destino era o mesmo para todo aquele que fosse acusado de manter quais-
quer relações com os guerrilheiros, reitera-se, ainda que apenas ocasionais. Nesse contexto, cabe des-
tacar o caso de Lourival de Moura Paulino, barqueiro que ocasionalmente prestava serviço aos guerri-
lheiros, que foi preso sob a acusação de participar da guerrilha e que, mais tarde, viria a ser encontrado 
sem vida em sua cela em Xambioá.92 De acordo com o Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos 
no Brasil (1964-1985),93 Lourival de Moura Paulino foi torturado durante dois dias, na delegacia de 
Xambioá, com a participação do delegado e de militares do Exército e, depois, enforcado. 

61. Além da violência física, nota-se, nos relatos dos regionais, que o Estado recorreu 
também à privação dos meios de sobrevivência de parte da população. Queimavam suas planta-
ções, proibiam o retorno temporário às suas terras ou, até mesmo, os expulsavam definitivamente. 
As violações não somente comprometiam de maneira direta a subsistência das famílias, mas, 
também, ameaçavam a existência da comunidade, uma vez que interferiam com, ou até mesmo 
rompiam, os pressupostos básicos que selavam os laços que a constituíam. Mais uma vez, como 
indicam os documentos militares, tudo com o intuito de isolar as forças guerrilheiras de seus 
pontos de apoio. Em outras palavras, a população, mesmo quando não classificada como “rede de 
apoio” da guerrilha, era submetida a esse tipo de privação, sob a justificativa de que suas terras e 
plantações poderiam servir aos guerrilheiros como fontes de alimento. Destaca-se, nesse aspecto, 
o depoimento do camponês José Vieira:

José Vieira: O que eu acho é que o Exército tava fazendo mais terror do que os terroris-
tas, porque eles entravam tomando as coisas do pessoal, dos moradores, pra o pessoal do 
mato não se alimentar, e aí matavam os bichos, era quem estava extravagando tudinho 
era o Exército mesmo. 
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Pesquisador: Queimavam as roças todas?

José Vieira: Queimavam as casas com os bagulhos se ficasse alguma coisa nas casas que os 
moradores às vezes saíam e não podiam voltar, aí eles entravam lá e queimavam. Em nossa 
casa mesmo, foi uma que foi queimada, nossos bagulhos queimou, que tava em casa. Pois 
é, o forno foi furado, o caso foi acontecido assim, eles entraram fazendo quase que um tipo 
de terror também.

Pesquisador: Se ficasse dentro da casa, era queimado junto?

José Vieira: Eles matavam, né? 

Pesquisador: Então quer dizer que teve muita gente que ficou em situação ruim de-
pois da guerrilha?

José Vieira: É, porque quando a pessoa perde o que tem, sempre ele f ica numa situ-
ação bem difícil.94 

62. Sendo assim, não apenas os que eram acusados de pertencer à rede de apoio, mas tam-
bém aqueles cujas terras poderiam eventualmente ser utilizadas para a manutenção da sobrevivência 
dos guerrilheiros, eram oprimidos pelas ações das Forças Armadas. O mesmo documento que analisa 
os regionais e os distingue segundo seu suposto grau de relacionamento com a guerrilha menciona a 
população da região como oferecendo “apoio irrestrito às forças legais, como guias, com alimentos e 
informações” (página 12). Contudo, depoimentos coletados indicam que muitos agiam sob coerção.95 
São constantes os relatos de pessoas presas e, mediante tortura, obrigadas a fornecer informações ou 
colaborar, com cessão da força de trabalho ou conhecimento. 

O Exército sim, torturou, tem gente aí, que são imprestáveis, porque tem costelas quebradas, 
ossos quebrados, foram jogados no formigueiro, tem impotência por causa dos maus-tratos, 
“peia” [surra] mesmo, como o pessoal daqui fala. Maltrataram muito, esses guias mesmo, se 
eles quiserem dizer eles vão dizer, mas eles apanharam para aceitar ser guia. Se algum deles 
quiserem dizer eles vão dizer isso.96 

63. A estrutura de repressão montada pelo Exército não poupou nem as populações in-
dígenas da região. Documentos militares comprovam a presença do capitão Aluízio Madruga em 
Gorotire, terra dos índios Kayapó-Mebengokre, no mês de fevereiro de 1973.97 Contudo, o mesmo 
modus operandi utilizado com os camponeses só foi replicado em relação aos Aikewara,98 povo 
indígena do Pará, também conhecido como suruí, que até hoje vive na região. Surpreendidos pela 
chegada do Exército, os Aikewara foram mantidos cativos em sua própria aldeia e submetidos às 
mesmas privações e torturas impostas aos camponeses, tanto no que diz respeito aos indivíduos 
como no que se refere à coletividade. Os homens foram obrigados, sob coerção, a servir de guias para 
as tropas do Exército, enquanto suas esposas permaneciam cativas dos soldados na aldeia. Algumas, 
devido ao estresse da situação, sofreram abortos e outras perderam filhos nascidos prematuramente. 
Como grupo, os indígenas tiveram sua aldeia e reservas de alimento queimadas e os poucos homens 
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que puderam permanecer na aldeia foram impedidos de sair para caçar, pescar, coletar ou trabalhar 
no roçado. Assim, sofreram não somente a fome e falta de abrigo imediatos, como também foram 
privados tanto da manutenção de sua subsistência como dos elementos materiais de sua cultura, 
situação que colocou aquela comunidade sob risco de diminuição e desagregação. 

64. A fala de Tawé, que testemunhou o medo causado pela presença dos militares na aldeia, 
indica como foi para os indígenas o primeiro contato com as tropas em suas terras: 

[...] Aí chegaram lá a tropa, vinha... por terra, aí vieram... o comandante vinha no avião. Aí 
avião chegou primeiro. Aí nessa época, naquela época, quer dizer (hoje as mulheres são mãe, 
não é?), era tudo criancinha, eles ficaram com medo daquele barulho do avião, helicóptero, 
né? Ele desceu bem no meio da aldeia que... arrancou tudo... a “capote” [cobertura] da casa, 
da aldeia... Aí as crianças (que é hoje a mãe) correram para dentro da mata que... primeira 
vez... não sabiam o que era aquilo, né? Elas correram! Até a mãe, correu pra dentro da mata, 
outro entrou dentro da casa, pra ficar lá, pra ninguém ver!! 

Aí desceu um dos militares que são “coronel”, essas pessoas né? Grande! Aí pediu para..., 
quem estava nessa época era o... Warini mais o irmão dele, Sawara’á, que ele era cacique, 
né? Na época (Sawara’á, que hoje está aí). Aí ele [militar] pediu [perguntou] pra ele [ca-
cique] se ele não viu pessoa que vinha por terra, fardado assim tudo, né? E nós não sabia 
o que que era isso, não! Nós não conhecia direito também quem era o militar, né? Nós 
não... a gente via só nome, mas a gente não sabia o que eles andavam fazendo. Aí... Che-
garam lá, invadindo, assim, né? Botaram arma nas mulheres, os homens que estavam, aí 
eles ficaram com medo... Por que era... por que que eles estavam fazendo aquilo com eles? 
Ficaram com medo... As crianças tudo chorando...

Aí falou assim: “Num tem alguém por aqui por perto?” Se correrem, que podia... atirar 
atrás, né? Aí o... o cacique na época era... o Sawara’á, né? Aí falou na linguagem pra 
ele: “Não, não tem ninguém não, mas já pedi para eles não correr” (ele entendia pou-
co... bem pouquinho mesmo... a palavra do... português, né?). [...] Aí daqui a pouco 
chegaram mais outras tropas atrás. Aí fizeram do mesmo jeito de novo: cercaram lá, aí 
começaram falar que ninguém era para sair... todo mundo dentro da casa lá. Aí então 
fizemos do jeito que eles falaram. Que nós não queria que acontecesse alguma coisa... 
podia atirar na gente... matar, né?99

65. Além do medo causado pela chegada inesperada de helicópteros, que destruíam as 
coberturas de suas casas, os indígenas foram mantidos sob a mira de armas de fogo e receberam 
ordens para não sair da área da aldeia. Tudo sem entenderem, ao certo, a situação na qual estavam 
sendo envolvidos. 

Com três dias, eles voltaram de novo. Ele falou assim pra nós: 

“É, eu vim falar de novo para vocês! É não sair para canto nenhum!” 

Falei:
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“É, nós não vamos sair mesmo não!!” 

Aí já tinha tocado fogo no paiol de arroz... que era da comunidade... era pouca, pequena 
gente né? Aí chegaram, mesma coisa de novo, com a tropa deles, quase invadindo mesmo 
assim, tudo! Um já ía queimando o paiol de arroz... derramava o que tinha da gente... escu-
lhambava tudo... Ele falou: 

“Ó, vocês não vão usar nada aqui não!” 

E as crianças chorando, com medo... e fome! Até hoje eu me sinto, assim, as minhas irmãs, 
aconteceu, na época, né? Eles era tudo pequenininho... Pediam pra mim... arrumar comida para 
elas – e não tinha como, porque os militares já tinham bagunçado tudo! Queimaram o paiol de 
arroz, queimaram farinha, tudo! Incendiaram na aldeia tudo, queimou a aldeia todinha! Aí nós 
ficamos sem a casa, num tinha onde ficar! Ainda bem que era verão, é... em agosto, né?100

66. Do mesmo modo como aconteceu aos camponeses, a queima do paiol e das habitações 
indígenas fazia parte da estratégia do Exército de evitar que os guerrilheiros, quando em deslocamento, 
tivessem acesso a fontes de alimentação e abrigo que pudessem utilizar como pontos de apoio. Além 
disso, ao mesmo tempo que uns foram mantidos prisioneiros em sua própria terra, outros foram obri-
gados a servir de “mateiros” para as forças do Exército. Da perspectiva dos militares, os indígenas eram 
ideais para o serviço, afinal, por seu próprio modus vivendi, eram profundos conhecedores da mata. Os 
relatos de Tawé e Api, atualmente com cerca de 60 anos, dão uma dimensão da maneira como foram 
coagidos a contribuir com as tropas do Exército. 

Aí tinha um deles que era muito “grosso”, foi “grosso” com nós!!! 

“É, vocês têm que nos acompanhar, porque se vocês não vierem... ir com a gente, não mos-
trar o rumo... Nós vamos pegar vocês!”, apontando a arma pra nós, e nós não podia falar 
nada... Aí falei: 

“Não, não! Tá bom.” 

Continuando... Aqui e acolá ele queria obrigar nós, pra onde que nós tava indo? 

“Olha, nós estamos indo, para estrada que vocês querem ir, por aqui!”

“Não, nós queremos ir a um lugar que nós estamos querendo... em um lugar que chama 
serra da Andorinha!”

“Pois é, por aqui mesmo...”

Aí esse cara... esse militar era muito mau demais!... Nós pedimos para ele alimento, não deu 
pra nós... Nós estávamos com sede, não dava água para nós e quando ele estava bebendo 
água e se alimentava, nós ficávamos olhando para ele, com fome! Dois dias! (Primeiro, o 
começo.) Aí nós continuamos de novo. Aí eu falei: 
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“É, Api... é assim mesmo! O que que nós vamos fazer? (Falando... na “gíria”, né?) [isto é, 
no próprio idioma] 

Aí, “embora, levaram nós para o rumo assim... Levaram nós quase empurrando assim”. Eu falei: 

“Calma! Mais devagar!”101

Além de serem tangidos a seguirem à frente das tropas, em uma situação de constante tensão causada 
pela desconfiança, por parte dos militares, e pela coerção à qual estavam submetidos, os dois indígenas 
foram privados de alimento e água durante três dias. Segue o relato:

[...] Aí esse cara que ficou com Api, foi pego também, algemaram ele, judiaram ele... Ele 
[soldado] acabou com as coisas que ele tinha... Tudo! Mataram meio mundo de... criação 
que ele tinha lá, vaca, né? Boi... porco... bode... Eles tinha tudo... Fizeram churrasco lá! Aí 
lá eles ficaram. Aí nós pedimos pra ele: 

“E aí, doutor, nós vamos para onde agora?”

“Não, vocês vão ficar mais... mais três dia aqui com a gente!” 

Aí... nós ficamos lá. E eles passando numa boa... e nada nós! A fome... crescendo na gente, 
a fome crescendo! 	

“Ói, alguém deram comida para esses (chamavam nós de) kamará, né?” 

Ele falou: “Não”.

“Rapaz, o que que é isso, rapaz? Dá menos um... algum frito de farofa pra eles comer! Eles 
tão com fome, desde três dias, hoje!” [havia três dias que não comiam]102

67. Na fala dos Aikewara aparece, ainda, a privação dos meios de subsistência imposta aos cam-
poneses e o relato das torturas a que foram submetidos e que os indígenas foram obrigados a presenciar: 

[...] Aí começaram pegar aquelas pessoas, né? Morador, começaram a judiar... E... fizeram muito 
serviço com eles, amarraram pela perna, a mão... pra trás... Botaram a corda, dependuraram 
assim... através da casa assim, bateram muito! Não podia falar nada, né? 

Aí tinha um deles que... morador ia correndo, fugindo né! Pegaram ele correndo, metralha-
ram atrás dele... Sorte que num pegou nele o tiro! Pegaram ele, amarraram ele, judiaram ele, 
tudo! E nós... vendo aquilo, né? Não podia falar nada! 

Aí começaram pegar lá os moradorzinhos!... Eu acho que fizeram estupro com a família 
deles também tudo... Eles era ruim, mau, esses povo aí... Batiam nas mulher, estupravam a 
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família deles... tudo! O que nós vimos, a gente viu, né? A gente não podia... falar nada! Eles 
pegaram, um monte de gente... Amarraram a mão pra trás, tudo... Falando de morador em 
morador, onde é que morava mais pessoa...103

68. O relato dos indígenas evidencia o tipo de violação que se abateu sobre os moradores 
da região: tortura, privação da liberdade e estupros. Os detalhes dessas violações aparecem, por vezes, 
escamoteados na fala das vítimas, devido ao potencial de fazer reviver o trauma sofrido. Cabe ressaltar 
que os atentados à integridade física e à dignidade humana foram perpetrados contra aquelas pessoas 
por serem consideradas, em sua maioria, “apoio circunstancial” aos guerrilheiros. Essas pessoas, con-
tudo, não apoiavam ideologicamente os militantes comunistas, apenas mantinham contato ocasional 
com eles. A certeza dos militares de que muitos dos camponeses e indígenas interrogados tinham pouco 
a contribuir com a perseguição aos guerrilheiros comprova que a prática da tortura não buscava somen-
te a obtenção de informações, mas, sobretudo, instituir uma cultura do medo entre os moradores da 
região, reforçando que, se a mão do Estado poderia trazer benefícios, como no caso das Aciso, tinha, 
também, poder para exercer a ação punitiva. 

69. Cabe registrar que há na documentação produzida pelas Forças Armadas um total silên-
cio sobre a utilização dos Aikewara naquele episódio. Ao menos na documentação, os indígenas apa-
recem diluídos na população local, assemelhando-se a esta. Evidencia-se, nessa ação, um indicativo da 
política das Forças Armadas de não reconhecimento das particularidades das populações indígenas.104

D) Vítimas e violações

1. Execuções

70. O documento “Diretiva de planejamento da Operação Papagaio no 01-72”, de agosto 
de 1972,105 aborda de maneira explícita o objetivo de aprisionar ou eliminar os “terroristas”, a fim 
de impedir sua atuação na região do rio Araguaia. Suas informações convergem com as contidas no 
Relatório Arroyo, evidenciando que as manobras empreendidas pelo Exército na região, concebidas 
como parte de um confronto entre forças inimigas, pressupunham a possibilidade de violação das 
garantias oferecidas pela própria Constituição autoritária de 1967. Conforme evidenciado, moradores 
locais foram presos ilegalmente ou obrigados a servir de guia para as Forças Armadas, em ações que 
representaram violações a diversos direitos daqueles cidadãos. Como exemplos, podem ser listados os 
seguintes: proibição ao trabalho forçado, direito à liberdade pessoal, à proteção judicial e às garantias 
judiciais. A queimada de roças e casas era outra prática recorrente dos agentes do Estado no Araguaia, 
restringindo o direito à propriedade de um número indeterminado de pessoas.

71. A primeira campanha das Forças Armadas contra a recém-descoberta Guerrilha do 
Araguaia foi em 12 de abril de 1972. Ao longo de abril, foram presos dois guerrilheiros: José Genoíno 
Neto (Geraldo) e Danilo Carneiro (Nilo). Sobre os acontecimentos seguintes, há divergências crono-
lógicas entre o relato de Ângelo Arroyo e a Carta de Instrução CmtForFuzEsq no 01-72, de 1972.106 
Arroyo afirma que Dower Morais Cavalcante (Domingos), Luzia Ribeiro (Baianinha) e Miguel teriam 
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sido presos em maio e que, dias depois, Bergson Gurjão Farias (Jorge) teria sido o primeiro militante 
vítima de execução sumária, metralhado enquanto estava na companhia de Paulo Mendes Rodrigues 
(Paulo), Áurea Eliza Pereira Valadão (Áurea), Arildo Valadão (Ari) e Tobias Pereira Júnior (Josias). 
Já a documentação da Marinha sobre a Operação Papagaio107 registra a morte de Bergson como 
ocorrida em 2 de junho, na região de Caiano; a prisão de Dower, três dias depois, em 5 de junho, 
em Caximbeiro; a de Luzia, em 8 de junho, também em Caximbeiro; e a de Dagoberto Alves Costa 
(Gabriel, segundo a Marinha), um dia depois, em 9 de junho, em Perdidos.

72. Nas semanas seguintes, conforme o Relatório Arroyo, outros guerrilheiros foram executados 
ao se depararem com membros das Forças Armadas: Maria Lúcia Petit (Maria), em meados de junho, foi 
morta com um tiro; Kleber Lemos da Silva (Carlito), alvejado no ombro, foi preso e torturado até a morte; 
Idalísio Soares Aranha Filho (Aparício), em tiroteio travado com militares enquanto se escondia na casa de 
um morador; e Paulo Roberto Pereira Marques (Amauri), atacado quando voltava de Santa Cruz. O docu-
mento da Marinha acerca da Operação Papagaio108 confirma a prisão de Kleber, em 26 de junho de 1972, 
mas afirma que foi morto enquanto tentava fugir. A morte de Idalísio por emboscada também é reconhecida 
pelo mesmo documento, mas são citadas as datas de 12 e 13 de julho de 1972. Ainda naquele mês, Arroyo 
relata que João Carlos Haas Sobrinho (Juca) teve sua integridade física comprometida quando levou dois 
tiros em uma emboscada do Exército, mas conseguiu fugir e sobreviver.

73. Em setembro de 1972, iniciaram-se os episódios de fogo cruzado da segunda campanha. 
Entre as primeiras vítimas, encontram-se André Grabois (Zé Carlos) e Divino Ferreira de Souza 
(Nunes), que, feridos por tiros, conseguiram sobreviver. Por volta do dia 20 de setembro, Miguel 
Pereira dos Santos (Cazuza) foi executado com tiros de metralhadora, e em ocorrência subsequente 
José Toledo de Oliveira (Vítor) e Francisco Chaves (Zé Francisco) foram executados da mesma forma. 
Antônio Carlos Monteiro Teixeira (Antônio) foi levado com ferimentos graves para São Geraldo, onde 
foi torturado até a morte. Dinalva Oliveira Teixeira (Dina), embora ferida no pescoço, sobreviveu a 
essa campanha militar contra a guerrilha. No dia 29 de setembro, houve novo confronto entre as 
Forças Armadas e os guerrilheiros, resultando na prisão da guerrilheira Helenira Rezende (Fátima). 
Ela teria sido torturada até a morte e enterrada na localidade de Oito Barracas. No dia seguinte, João 
Carlos Haas Sobrinho (Juca) e Ciro Flavio Salazar Oliveira (Flávio) foram sumariamente executados, 
enquanto Walkíria Afonso Costa (Walk) e Antônio Teodoro de Castro109 (Raul) escaparam, ela com 
um ferimento no braço. Desde então, não há mais notícias de Manuel José Nurchis (Gil), que acom-
panhava o grupo no momento, sendo especulada a sua morte também nesse episódio. 

74. Segundo informações do Ministério da Aeronáutica sobre a missão Olho Vivo, efetua-
da no período de 2 a 13 de outubro de 1972, diversas prisões e mortes teriam ocorrido ao longo da 
operação.110 Dentre elas, são confirmadas as mortes de Helenira Rezende de Souza Nazareth, João 
Carlos Haas Sobrinho, Ciro Flavio Salazar Oliveira, Idalísio Soares Aranha Filho, Antônio Carlos 
Monteiro Teixeira (Zé Francisco), Bergson Gurjão Farias, Maria Lúcia Petit da Silva, Francisco 
Manoel Chaves e Kleber Lemos da Silva (Cazuza). Além das mortes, o documento atesta as prisões 
de Danilo Carneiro, José Genoíno Neto, Dower Morais Cavalcante, Luzia Reis Ribeiro. O relatório 
aponta, ainda, para outras prisões e mortes que, no entanto, não condizem com a versão anterior-
mente referida. Além da Aeronáutica, o Exército produziu documentação que reconhece as mortes 
de “Cazuza”, Antônio Carlos Monteiro Teixeira (Zé Francisco), José Toledo de Oliveira, Paulo 
Mendes Rodrigues e João Carlos Haas Sobrinho.111
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475. Apesar de o comandante-geral do Corpo de Fuzileiros Navais, durante a Operação 

Papagaio, ter recomendado a condução dos prisioneiros para o Posto de Comando de Brigada 
(PC/Bda), após interrogatório nas Bases de Patrulha,112 não há notícias sobre o destino da maior 
parte dos guerrilheiros encarcerados. Destaca-se, ainda, a qualificação deles como “prisioneiros 
de guerra”, o que permite depreender a adoção de um tratamento restritivo aos seus direitos 
fundamentais, constitucionalmente reconhecidos. Essas instruções sinalizam que os militares 
não apresentavam os detidos às autoridades judiciais competentes, privando-os das garantias ju-
diciais mais elementares e submetendo-os a uma situação de indefinição jurídica – o que mitiga 
também seu direito à personalidade jurídica. Além de constituir violação ao direito à liberdade 
pessoal, esse padrão de conduta dos agentes do Estado restringe a integridade pessoal dos prisio-
neiros, importando em grave sofrimento.

76. O documento da Marinha113 determinava que os prisioneiros mortos fossem sepultados 
em cemitérios escolhidos e comunicados dentro da própria Zona de Ação do Grupamento Operacional, 
respeitando as devidas medidas de identificação dos corpos. 

77. No ano de 1973, teve início a terceira campanha militar contra as Forças Guerrilheiras 
do Araguaia. Os militantes do PCdoB utilizaram o período de trégua nos confrontos para apri-
morar suas estratégias de sobrevivência na selva, bem como para estabelecer um contato mais pró-
ximo com os moradores da região, o chamado “trabalho de massas”. Diversos materiais gráficos 
e manuscritos foram editados e distribuídos à população: programas da União pela Liberdade e 
pelos Direitos do Povo, um jornal do PCdoB (O Araguaia), manifestos dirigidos aos soldados, ao 
bispo de Marabá, além de cartas dos guerrilheiros mais conhecidos, como “Oswaldão”, endereça-
das à população. Esse trabalho político, segundo o Relatório Arroyo, obteve êxito com a adesão 
de camponeses à guerrilha, aproximadamente dez pessoas.

78. No intervalo entre a segunda e a terceira campanha das Forças Armadas contra as forças 
guerrilheiras, o Exército manteve alguma presença na região. As ações empreendidas, principalmente 
a partir de novembro de 1972, tiveram como objetivo principal a inclusão dos moradores na estratégia 
antiguerrilha, que deveria ser obtida por meio de coerção. Os moradores, lavradores e comerciantes da 
região eram acusados de “subversão” por terem simpatizado ou contribuído de alguma forma com a 
guerrilha. Foram executadas detenções ilegais em massa, pessoas foram espancadas, casas e fazendas 
foram ocupadas e queimadas, e moradores da região foram forçados a trabalhar na condição de guias 
do Exército. Sobre essas questões, narram os habitantes locais: 

Não, essa parte aí eu não fiquei lembrando, por causa que a gente vivia só aqui assombrado, 
distraído da vida, assim perdendo o que a gente tem, perde roça, perde gado, já tava um 
comecinho de gado, fui perdendo gado, vaca que ia parir, aí eu corri, saí, fui para Marabá. E 
isso assim eu fiquei distraído... porque eu não queria ser chamado para essa guerrilha, para 
ir pro mato, caçar gente, isso eu não queria.114

79. A atuação das Forças Armadas deixou marcas ainda perceptíveis na memória da popu-
lação. Há registro de moradores que não conseguiram lidar com as humilhações sofridas no cárcere, 
além de pessoas com problemas psicológicos, doenças graves e mortes em decorrência das torturas e 
violências sofridas na prisão: 
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Um ex-cunhado meu foi torturado sem saber de nadinha! De nada, de nada; sem saber 
por quê. Só porque ele passou a noite numa festa, aí chegou, estava de ressaca, aí eles pe-
garam ele e começaram a judiar e ele ficou logo ruim da bola, imendaro a judiação. Foi 
judiação mesmo, judiaram demais. E eu: “Rapaz, esse homem está é doido; num judeia 
assim não que ele tá é doido”. “Que doido coisa nenhuma.” Ele contava uma história, 
com pouco contava outra, que o homem ficou foi ruim, num sabe. Se a pessoa contava 
duas história e ficava ruim logo da bola, aí ele apanhava demais. Tem muito deles que 
morreu arrebentado. [sic]115

[...] tem em Palestina do Araguaia um velho por nome Antonhão, parece que é mineiro 
também, foi pego também, esse trabalhava num garimpo de Itamirim, era 

garimpeiro, foi pego também, desapareceu por um ano, e a família não soube pra onde ele 
foi. Depois de um ano ele apareceu, ele disse que sofreu muita tortura, apanhou muito, 
hoje ele mora lá.116

80. Logo nas primeiras investidas da terceira campanha, foram executados André Grabois 
(Zé Carlos), João Gualberto (Zebão) e Alfredo, sendo Divino Ferreira de Souza (Nunes) morto sob tor-
tura. Até o final de 1973, morreram também Lúcia Maria de Souza (Sônia) e Adriano Fonseca (Chico). 
Arildo Valadão (Ari) teve o corpo encontrado sem cabeça. Sobre as decapitações de guerrilheiros, uma 
moradora da região relatou: “[...] Soldado eu não vi nenhum morto. Sinceramente eu não vi. Agora 
guerrilheiro eu vi. Eu vi um saco de cabeças [...]”.117 

81. No natal de 1973, os militares chegaram à área onde se concentrava a Comissão 
Militar dos guerrilheiros, executando, nessa ocasião, figuras que ocupavam posições de comando 
na guerrilha, como Maurício Grabois, Gilberto Olímpio Maria, Guilherme Gomes Lund e Paulo 
Mendes Rodrigues. Outras figuras importantes, como Líbero Giancarlo Castiglia tornaram-se de-
saparecidas após este evento. Ao longo de 1974, as Forças Armadas seguiram na região buscando 
os guerrilheiros que não tinham sido presos ou executados nas campanhas levadas a cabo até aque-
le momento. No decorrer daquele ano, houve mais execuções, como a de Oswaldo Orlando da 
Costa, primeiro guerrilheiro a chegar ao Araguaia. Mais de trinta guerrilheiros foram executados, 
sem direito a nenhum tipo de julgamento, no curso dessa campanha. Segundo o projeto Brasil: 
nunca mais da Arquidiocese de São Paulo (1991), “todos os guerrilheiros presos no decorrer da 
terceira campanha foram mortos, sob tortura ou simplesmente fuzilados”. Entre o Natal de 1973 
e os últimos meses de 1974 desapareceram os seguintes cidadãos brasileiros: Marcos José de Lima, 
Paulo Roberto Pereira Marques, Orlando Momente, Guilherme Gomes Lund, Luiz Vieira, Nelson 
Lima Piauhy Dourado, Jana Moroni Barroso, Maria Célia Corrêa, Rodolfo de Carvalho Troiano, 
Hélio Luiz Navarro de Magalhães, Vandick Reidner Pereira Coqueiro, Luiz René Silveira e Silva, 
José Lima Piauhy Dourado, Custódio Saraiva Neto, Antônio Teodoro de Castro, Cilon Cunha 
Brum, Antônio de Pádua Costa, José Huberto Bronca, Demerval da Silva Pereira, Dinaelza Santana 
Coqueiro, Oswaldo Orlando da Costa, Antônio Ferreira Pinto, Uirassu de Assis Batista, Lúcio 
Petit da Silva, Elmo Corrêa, Luisa Augusta Garlippe, Áurea Eliza Pereira, Daniel Ribeiro Callado, 
Dinalva Oliveira Teixeira, Pedro “Carretel”, Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, Suely Yumiko 
Kanayama, Telma Regina Cordeiro Corrêa, José Maurílio Patrício e Walkíria Afonso Costa.
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42. Os desaparecimentos e a ocultação de cadáveres

82. A maior parte dos guerrilheiros do PCdoB na região do Araguaia é considerada desa-
parecida até o presente momento. Em consonância com o capítulo 7 do Relatório Final da CNV, en-
tende-se por desaparecimento forçado toda privação de liberdade perpetrada por agentes do Estado 
– ou por pessoas ou grupos que agem com a autorização, apoio ou consentimento estatal –, seguida 
da recusa do Estado em admitir a privação de liberdade ou em informar sobre o destino ou o para-
deiro da pessoa, privando-a do exercício dos recursos legais e das garantias processuais pertinentes. 
Nota-se que, por tratar-se de uma conduta complexa (múltipla ou pluriofensiva), pressupõe-se que 
o desaparecimento forçado engloba a violação de uma série de direitos, como a vida, a liberdade e 
a integridade pessoal, o direito a não ser submetido a tortura e o reconhecimento à personalidade 
jurídica. Nesse sentido, é possível afirmar que o desaparecimento implica, com frequência, a prisão, 
tortura e execução, seguidas da ocultação do cadáver da vítima. Embora os relatos e alguns docu-
mentos confirmem as mortes, a ausência dos locais precisos de sepultamento permite que diversas 
hipóteses sejam levantadas para responder aos questionamentos sobre o destino dos guerrilheiros. 
De acordo com o coronel Lício Augusto Ribeiro Maciel, havia uma determinação do comando 
militar das operações na região do Araguaia para que os corpos fossem identificados e sepultados.

Os mortos foram transportados para o sítio da Oneide e entregamos ao pessoal do PIC, 
que ficou no local para os trabalhos de identificação e sepultamento, como era a ordem. Os 
feridos, após receberem melhor medicação, voltaram juntos para Marabá [...].118

Havia uma norma escrita: “Ao se deparar com um grupo de subversivos, a ação é esta. Primei-
ro, se houver mortos, contatar o prefeito da localidade”. Tinha norma de ação. [...]. Transpor-
tando seis horas aqueles guerrilheiros lá. Pra mim era muito mais fácil ter deixado lá.119

83. Documentação oficial indica, também, que nos primeiros momentos da Guerrilha 
do Araguaia havia a determinação para que os mortos em combate fossem identificados, velados e 
enterrados em cemitério público.120 Entretanto, muitos anos após os eventos, o destino dos corpos 
segue desconhecido. Nesse sentido, é possível afirmar que, por mais que uma metodologia de iden-
tificação e sepultamento possa ter sido adotada nos momentos iniciais da Guerrilha do Araguaia, 
as últimas operações militares na região fizeram esforço deliberado de ocultação dos cadáveres. Isso 
pode ter ocorrido tanto a partir do abandono de corpos na mata, nos próprios locais de execução 
sumária, como a partir da remoção de cadáveres já sepultados para outros espaços onde não fossem 
facilmente encontrados. Destarte, os casos de desaparecimento relativos à Guerrilha do Araguaia 
foram objeto de uma metodologia sistemática de ocultação, a chamada “Operação Limpeza”, que 
só pode ter sido definida pelo comando militar, como afirma o coronel Maciel:

Porque o Bandeira fez um cemitério, lá, e vários amigos meus, que trabalharam comigo 
em equipe, chegaram e disseram: “Olha, foi a pior missão que eu tive”. Imagine você 
pegar um cara, em cova rasa... Porque estava começando a haver uma romaria para essa 
região do cemitério [...]. O Bandeira disse: “Eles vão canonizar esses caras. Então de-
senterra, e transfere”. Aí transferiram. Era uma área muito perto da cidade, da vila, e os 
bichos não cavoucaram. Era perto de Xambioá, do outro lado do rio, eu já tinha saído 
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de lá. [...] Que o Bandeira transferiu, eu tenho certeza, porque o cara me disse. [...] Se eu 
soubesse onde era, eu contava. [...] Foram umas dez pessoas, mas eu não sei. Mesmo esse 
cara que me contou eu não me lembro quem foi. [...]. Aí era trabalho braçal. Soldados... 
O general deu a ordem: “Desenterra e transfere para o outro local, mais afastado, no 
meio da mata, para o pessoal não ir lá”.121

84. Em consonância, os relatos de camponeses detidos nas bases militares e de outros 
moradores da região dão conta de que, entre os procedimentos adotados pelos agentes do Estado 
no tratamento dos corpos de militantes executados sumariamente, constam o corte de cabeças e 
mãos e o abandono dos corpos nas matas, além do transporte em helicópteros de detidos mortos 
ou prestes a serem executados, como relatou o ex-cabo do Exército Manuel Messias Guido.122 O 
retorno de figuras importantes dos combates aos guerrilheiros à região do Araguaia após o ano de 
1975 indica a persistência da preocupação do alto escalão das Forças Armadas com os eventos re-
lativos à guerrilha. O major José Brant Teixeira, por exemplo, esteve em Marabá em julho de 1975, 
sem que fosse especificada a razão de sua viagem. No ano de 1978, ele viaja ao estado de Goiás, 
para cidade indeterminada, também sem explicações evidentes.123 Já o capitão Aluízio Madruga 
retorna à Marabá no início de 1984 e, posteriormente, em novembro de 1985, quando se desloca 
para a fazenda Macaxeira, onde participou da Operação Barreira Branca. Nos anos de 1986 e 1987, 
frequenta novamente o batalhão existente naquela cidade.124 Embora não seja possível saber se es-
sas viagens estavam ligadas diretamente a algum evento da “Operação Limpeza”, é inquestionável 
que a presença de altos oficiais na região até o fim da década de 1980 sinaliza a prioridade que os 
militares passaram a conferir à área.

3. A continuidade do monitoramento sobre a região do Araguaia e a definição dos 
“inimigos do Estado”

85. Os documentos produzidos pelos órgãos de segurança e informações sobre a região do 
Araguaia atestam a contínua preocupação dos militares com a área mesmo muitos anos após o fim da 
guerrilha. O monitoramento de qualquer atividade social que pudesse ter algum significado político foi 
uma marca da região até, pelo menos, o ano de 1989. O sudeste do Pará e o norte de Goiás estiveram 
sob vigilância dos órgãos de informação desde os últimos anos da década de 1960. Antes mesmo da 
descoberta da presença de guerrilheiros do PCdoB na zona do Araguaia, operações militares, como a 
Carajás e a Mesopotâmia, já tinham sido realizadas na região. Com o início das campanhas militares 
de enfrentamento dos guerrilheiros, em abril de 1972, a região, classificada como área de segurança 
nacional em 1970, se torna um espaço prioritário para a atuação da comunidade de informações. A 
partir de então, diversos organismos governamentais, como a Superintendência Regional do Pará do 
Departamento de Polícia Federal, os centros de informação das três forças e o SNI, por meio de suas 
agências central e de Goiânia, passam a monitorar atividades de naturezas variadas, levadas adiante 
por diferentes setores da população. 

86. Nesse processo, determinados segmentos da população receberam atenção especial dos 
órgãos de informação, como o chamado clero progressista. O Relatório Especial de Informação no 
003/CISA, de 9 de agosto de 1973,125 revela preocupação do Centro de Informações de Segurança 
da Aeronáutica (CISA) com a presença de religiosos dominicanos na região. Segundo o informe, os 
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4freis da ordem dominicana são conhecidos por sua proximidade com a esquerda desde 1968. No caso 

específico do Araguaia, teriam contribuído para insuflar o conflito latente entre posseiros e latifun-
diários, chegando a incitar a resistência armada dos posseiros em ocasiões específicas. Essa avaliação se 
estende, em outros documentos, aos demais religiosos atuantes na região. Atenção especial é dedicada 
aos clérigos estrangeiros, considerados portadores de ideologias exógenas ao ordenamento social exis-
tente no Araguaia. A preocupação dos órgãos de segurança com os religiosos tem origem na relação 
desenvolvida entre estes e os posseiros pobres da região. Na avaliação dos organismos oficiais, o clero 
progressista, ao prestar assistência social e orientação doutrinária aos camponeses, teria condições 
de fazer o que o PCdoB pretendera fazer, sem ter obtido sucesso. Em outras palavras, os religiosos 
teriam condições de conquistar a confiança da grande maioria da população pobre na região e, assim, 
mobilizá-la na direção do enfrentamento direto dos elementos mais poderosos do local, os grandes 
proprietários de terra. O cerne da questão, tanto durante como após a Guerrilha do Araguaia, eram a 
terra e a disparidade entre as condições de vida dos posseiros pobres e as dos grileiros e latifundiários 
ricos, associados à polícia local e a outras instituições do Estado. 

Considerando a região sul do Pará como área de grande tensão social, em decorrência do 
desordenado crescimento demográfico, e aliado à inexistência de uma infraestrutura social 
para atender às necessidades dessa popu1ação, criando, em consequência, condições favo-
ráveis ao desenvolvimento ou aumento de atividades subversivas, é de suma importância a 
permanência constante de um elemento da comunidade de segurança e informação naquela 
área, a fim de evitar surpresas e manter permanentemente atualizadas as OI.126

A par da desastrosa atuação do Incra, fala-se muito mal da atuação da Polícia Militar do 
Pará (PM/PA), onde soldados, cabos, sargentos e até oficiais estariam cometendo deslizes, 
recebendo dinheiro para acobertar situações delituosas, comprometendo, dessa forma, a 
moral e o nome da corporação e do governo em toda a área. O mau exemplo teria como 
reflexo, imediato, a perda de confiança nas autoridades e no governo federal.127

87. Mesmo após a eliminação de todos os guerrilheiros da região, a área seguiu sendo con-
siderada uma zona delicada, motivo pelo qual há inúmeros relatórios produzidos pelos organismos de 
inteligência monitorando as condições para o desenvolvimento de atividades “subversivas”. A preocu-
pação com os conflitos agrários e a influência dos religiosos progressistas na região levou o governo 
a criar, em fevereiro de 1980, o Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT), cujo 
objetivo era dirimir as tensões sociais produzidas pelas disputas fundiárias. Entretanto, a constituição 
do GETAT não resolveu os problemas históricos da região, e os religiosos progressistas seguiram atuan-
do junto aos posseiros. Caso exemplar dessa dinâmica de disputa em torno da terra e de produção de 
informação por parte dos órgãos repressivos é a prisão dos padres franceses Aristide Camio e François 
Gouriou (1981).128 Essas prisões condensam bem os elementos que seguiram marcando a região do 
Araguaia após o fim da guerrilha: disputas por terra, envolvimento da Igreja na mobilização de pos-
seiros e violência repressiva por parte dos agentes do Estado, além da contínua vigilância e produção 
de informações sobre qualquer organização social que por lá se articulasse.

88. A partir de 1980, começaram a chegar as primeiras caravanas de familiares dos desapa-
recidos da guerrilha em busca de informações a respeito de seus entes queridos. O informe no 033/116/
NAGO/SNI/80, de 23 de outubro de 1980, afirma:
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Concretizando a intenção manifestada anteriormente para o período de 10 a 15 JUN 80, o Co-
mitê Brasileiro pela Anistia (CBA) organizou no Rio de Janeiro uma caravana com cerca de dez 
pessoas, compostas por familiares de militantes da “Guerrilha do Araguaia” (desbaratada em 
1972), representantes da ABI, OAB, CNBB, partidos políticos e outras entidades, que partiram 
do Rio de Janeiro dia 22 OUT 80 e hoje, 23 OUT, se encontram em Belém (PA), onde haverá 
a reunião com caravanas de outros Estados.

Há indícios de que tudo farão para reabilitar a memória dos ex-guerrilheiros do Araguaia. 
Outras intenções manifestadas são: manter contato com a BRIGADA DE SELVA DO 
EXÉRCITO e percorrer todos os lugarejos daquele vale mostrando fotografias de “desa-
parecidos políticos” e conversando com os moradores, a pretexto de colher informações a 
respeito dos militantes da “guerrilha”.

1. Acompanhar e informar qualquer movimentação em Goiás, tendo em vista a citada 
campanha.

2. Levantar nomes de pessoas que participarão deste evento, ou que façam manifesta-
ções a seu favor.129 

89. Ao longo da década de 1980, os familiares dos desaparecidos e militantes dos direitos 
humanos foram observados mesmo quando não estavam na região, como demonstra a informação no 
153/16/AC/82, de 28 de junho de 1982, que relata o monitoramento de palestra sobre os desaparecidos 
do Araguaia realizada na Bahia.130 O documento, circulado pela agência paulista do SNI, evidencia o 
envolvimento de todo o sistema de segurança, em nível nacional, nas tarefas relativas ao controle de 
informações relativas à Guerrilha do Araguaia. Tal política sobre o tema implica a continuidade de 
violações aos direitos de cidadãos brasileiros, uma vez que a imposição do silêncio impossibilitava aos 
familiares a reunião de informações sobre o paradeiro de seus entes.

90. No decorrer da década, diversos eventos em universidades e outros espaços também 
foram organizados com o objetivo de construir uma memória sobre a luta dos comunistas na região. 
Esses movimentos foram monitorados de perto pelos órgãos de informação do Estado. Esse foi o caso 
de uma palestra concedida por José Genoíno sobre a guerrilha, em Goiânia,131 e do evento comemora-
tivo dos dezessete anos do começo da guerrilha, realizado em Campinas, no ano de 1989.132 

4. A decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Gomes Lund e outros 
(Guerrilha do Araguaia) vs. Brasil

91. A luta dos familiares dos guerrilheiros do Araguaia por informações a respeito das 
circunstâncias da morte e localização dos restos mortais dos desaparecidos, inicialmente por 
meio de ação judicial movida em 1982 contra a União Federal (ver Capítulo 17) e depois em 
petição de 1995 perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 
Estados Americanos (CIDH), apresentada em nome deles pelo Centro pela Justiça, pelo Direito 
Internacional (CEJIL) e pela Human Rights Watch/Americas, deu ensejo à condenação do Estado 
brasileiro pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no Caso Gomes Lund 
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4e outros (Guerrilha do Araguaia) vs. Brasil, em 24 de novembro de 2010. A demanda perante a 

Corte IDH se referia à responsabilidade do Estado pela detenção arbitrária, tortura e desapareci-
mento forçado de setenta pessoas, entre membros do PCdoB e camponeses, bem como à ausência 
de uma investigação penal sobre os fatos, tendo em vista que os recursos judiciais de natureza civil 
e as medidas legislativas e administrativas adotadas não haviam sido efetivos para assegurar aos 
familiares o acesso à informação sobre o ocorrido e o paradeiro das vítimas. 

92. Na ocasião, foram consideradas vítimas, para efeitos da análise da Corte, em primeiro 
lugar, as pessoas indicadas no Anexo I da Lei no 9.140/1995, no qual constavam 61 desaparecidos da 
Guerrilha do Araguaia: 1) Adriano Fonseca Fernandes Filho; 2) André Grabois; 3) Antônio Alfredo 
Campos; 4) Antônio Carlos Monteiro Teixeira; 5) Antônio de Pádua Costa; 6) Antônio Guilherme 
Ribeiro Ribas; 7) Antônio Teodoro de Castro; 8) Arildo Valadão; 9) Áurea Eliza Pereira; 10) Bergson 
Gurjão Farias; 11) Cilon Cunha Brum; 12) Ciro Flavio Salazar Oliveira; 13) Custódio Saraiva Neto; 14) 
Daniel Ribeiro Callado; 15) Dermeval da Silva Pereira; 16) Dinaelza Santana Coqueiro; 17) Dinalva 
Oliveira Teixeira; 18) Divino Ferreira de Souza; 19) Elmo Corrêa; 20) Francisco Manoel Chaves (José 
Francisco Chaves); 21) Gilberto Olímpio Maria; 22) Guilherme Gomes Lund; 23) Helenira Rezende 
de Souza Nazareth; 24) Hélio Luiz Navarro de Magalhães; 25) Idalísio Soares Aranha Filho; 26) 
Jaime Petit da Silva; 27) Jana Moroni Barroso; 28) João Carlos Haas Sobrinho; 29) João Gualberto 
Calatrone; 30) José Huberto Bronca; 31) José Lima Piauhy Dourado; 32) José Maurílio Patrício; 33) 
José Toledo de Oliveira; 34) Kleber Lemos da Silva; 35) Líbero Giancarlo Castiglia; 36) Lourival de 
Moura Paulino; 37) Lúcia Maria de Souza; 38) Lúcio Petit da Silva; 39) Luiz René Silveira e Silva; 
40) Luiz Vieira de Almeida; 41) Luisa Augusta Garlippe; 42) Manuel José Nurchis; 43) Marcos José 
de Lima; 44) Maria Célia Corrêa; 45) Maria Lúcia Petit da Silva; 46) Maurício Grabois; 47) Miguel 
Pereira dos Santos; 48) Nelson Lima Piauhy Dourado; 49) Orlando Momente; 50) Oswaldo Orlando 
da Costa; 51) Paulo Mendes Rodrigues; 52) Paulo Roberto Pereira Marques; 53) Pedro Alexandrino de 
Oliveira Filho; 54) Rodolfo de Carvalho Troiano; 55) Rosalindo Souza; 56) Suely Yumiko Kanayama; 
57) Telma Regina Cordeiro Corrêa; 58) Tobias Pereira Júnior; 59) Uirassu de Assis Batista; 60) Vandick 
Reidner Pereira Coqueiro; 61) Walkíria Afonso Costa.

93. A Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), criada pela 
Lei no 9.140/1995, reconheceu em seu relatório, de 2007, além dos nomes anteriormente mencio-
nados, aqueles de Antônio Ferreira Pinto e Pedro Carretel, resultando em 63 desaparecidos polí-
ticos, e também indicou como vítima Antônio Araújo Veloso, camponês preso em abril de 1972 
e submetido a brutais torturas, com sequelas permanentes que iriam resultar em sua morte em 
1976, totalizando 64 vítimas. Por sua vez, os peticionários perante a Corte IDH identificaram 70 
pessoas, incluindo entre os desaparecidos – para além dos 63 nomes reconhecidos pela CEMDP 
– as seguintes vítimas: 1) “Batista”, 2) “Gabriel”, 3) “Joaquinzão”, 4) José de Oliveira, 5) Juarez 
Rodrigues Coelho, 6) Sabino Alves da Silva e 7) “Sandoval”, na sua maioria, camponeses da re-
gião. O relatório no 91/08 da CIDH sobre o caso acrescentava ainda como desaparecido o nome 
de 8) Josias Gonçalves de Souza. Ao cabo, a Corte IDH reconheceu 62 desaparecidos políticos 
da Guerrilha do Araguaia – os 63 identificados pela CEMDP, excluída Maria Lúcia Petit, cuja 
localização e identificação dos restos mortais em 1996 fez com que fosse considerada pela Corte 
IDH vítima de execução. Com relação às outras oito supostas vítimas referidas pelo relatório da 
CIDH e pelos peticionários, a Corte IDH, em sua decisão, abriu prazo para que fossem apresen-
tadas provas que permitissem a sua identificação e consideração como vítimas.
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94. A CNV, junto à Associação de Torturados do Araguaia, conseguiu apurar informações 
sobre seis camponeses indicados como possíveis vítimas: Antônio Araújo Veloso, Sebastião Vieira da 
Silva, Juarez Rodrigues Coelho e Sabino Alves da Silva são considerados desaparecidos políticos e seus 
perfis estão presentes no terceiro volume deste Relatório. Já “Sandoval” e Josias Gonçalves de Souza 
foram retirados desta lista: “Sandoval” e Josias Gonçalves de Souza continuam vivos, segundo infor-
mações. Sobre os demais camponeses, as informações disponíveis são insuficientes; destarte, optou-se 
por mantê-los na categoria de possíveis vítimas da repressão. 

95. A Corte IDH decidiu que houve descumprimento da Convenção Americana pelo Estado 
brasileiro porque: 1) este, ao praticar o desaparecimento forçado na repressão à Guerrilha do Araguaia, 
violou os direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, à vida, à integridade pessoal e à liberda-
de pessoal das vítimas, estabelecidos nos artigos 3, 4, 5 e 7, em relação com o artigo 1.1 da Convenção 
Americana; 2) a Lei de Anistia (Lei no 6.683/1979), na forma como foi interpretada e aplicada, afetou 
o dever internacional do Estado de investigar e punir as graves violações de direitos humanos, con-
sagrada pelos artigos 8.1 e 25, combinados com o artigo 1.1 da Convenção Americana, bem como 
sua obrigação de adequar seu direito interno, consagrada no artigo 2 da Convenção Americana; 3) o 
Estado brasileiro, na forma como atuou no âmbito da ação ordinária no 82.0024682-5, descumpriu 
a obrigação de fornecer informações ou, se impossível por algum motivo permitido pela Convenção, 
apresentar uma resposta fundamentada, ofendendo o artigo 13 da Convenção Americana; contrariou, 
ainda, os direitos e as garantias judiciais estabelecidos no artigo 8.1, combinado com os artigos 1.1 e 
13.1 da Convenção Americana, por exceder o prazo razoável daquela ação ordinária, em prejuízo dos 
familiares das vítimas; e 4) houve violação da integridade pessoal dos familiares das vítimas “[...] em 
função do desaparecimento forçado de seus entes queridos, da falta de esclarecimento das circunstân-
cias de sua morte, do desconhecimento de seu paradeiro final e da impossibilidade de dar a seus restos 
o devido sepultamento” (parágrafo 239). Como apontado nos capítulos 7, a privação do acesso à ver-
dade dos fatos sobre a sorte de um desaparecido, conforme a jurisprudência da Corte IDH, constitui 
tratamento cruel e desumano para os familiares próximos, contrariando o artigo 5, em relação com o 
artigo 1.1 da Convenção Americana. 

96. Entre outras determinações, ficou estabelecido que o Estado deve: 1) conduzir eficaz-
mente perante a jurisdição ordinária a investigação penal dos fatos; 2) realizar todos os esforços para 
determinar o paradeiro das vítimas desaparecidas e, se for o caso, identificar e entregar os restos mortais 
a seus familiares; 3) oferecer o tratamento médico e psicológico ou psiquiátrico que as vítimas requei-
ram; 4) realizar um ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional a respeito dos 
fatos do caso; 5) levar adiante as iniciativas de busca, sistematização e publicação de toda a informação 
sobre a Guerrilha do Araguaia, bem como das demais informações que digam respeito a violações de 
direitos humanos ocorridas durante o regime militar; e 6) pagar indenização pelos danos materiais e 
imateriais decorrentes dos fatos.

E) Audiências públicas e diligências realizadas pela CNV

97. O levantamento de documentos militares acerca das operações realizadas na região 
do Araguaia, ao longo da década de 1970, aponta para uma atuação sistemática, planejada e 
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PCdoB na área partiram dos escalões mais altos da cadeia decisória existente no país naque-
le momento. Em outras palavras, as ações empreendidas pelas forças oficiais não podem ser 
consideradas exceções, e sim parte fundamental da própria estrutura política que constituía o 
Estado brasileiro ao longo do período autoritário. Todas as decisões estratégicas e todos os mé-
todos repressivos empregados no Araguaia contaram com a concordância ou anuência do chefe 
do Centro de Informações do Exército – responsável direto pelas operações –, dos ministros 
das Forças Armadas e do presidente da República. O caráter sistemático da atuação das Forças 
Armadas na região do Araguaia pode ser identificado por meio da repetição dos procedimentos 
adotados pelos agentes do Estado no trato dos moradores locais e indígenas, na condução dos 
interrogatórios, no tratamento dos presos e na adoção de uma política deliberada de extermínio 
extrajudicial dos guerrilheiros encontrados na mata. 

98. Os documentos oficiais, somados aos relatos de sobreviventes e testemunhas, per-
mitem perceber um padrão de conduta que inclui torturas, execuções sumárias e desapareci-
mentos forçados. No tratamento dos camponeses e indígenas, prevaleceu a integração de ações 
puramente coercitivas, de um lado, e a oferta de serviços do Estado, por outro. Ao mesmo tempo 
que buscaram angariar apoio da população por meio de medidas como a organização de serviços 
médicos e sanitários, prenderam qualquer pessoa que tivesse travado o mínimo contato com os 
guerrilheiros, de maneira a ressaltar os custos envolvidos na colaboração ou simples convivência 
pacífica com eles. As Aciso, que tinham o objetivo de apresentar à população uma face “huma-
na” das forças oficiais, também eram instrumentalizadas a serviço do sistema de informação que 
passou a funcionar na região do Araguaia. Os órgãos do governo, como o Incra ou o DNER, 
foram amplamente utilizados como fachada para o funcionamento de atividades de investigação 
e repressão. O disfarce utilizado pelo Major Curió e a fachada do principal centro clandestino de 
detenção da região, a Casa Azul, como DNER, são exemplos disso. Nesse sentido, nem mesmo as 
ações “sociais” empreendidas na região estavam desprovidas de caráter repressivo. Predominaram 
as prisões arbitrárias, a restrição à ampla defesa e as torturas, que foram empregadas como forma 
de obtenção de informações e também como mecanismo para a constituição de uma cultura do 
medo junto à população da região.

99. Esse duplo aspecto da tortura no Araguaia tem profunda relação com a despropor-
cionalidade das ações das Forças Armadas. Enquanto o PCdoB enviou 69 militantes à região, o 
Exército ocupou a área com aproximadamente 10 mil homens, em diferentes operações. O uso 
desproporcional da força atingiu guerrilheiros, camponeses e indígenas. Mesmo nos marcos da 
ordem jurídica vigente à época, as violações foram flagrantes e recorrentes. A montagem de um 
verdadeiro sistema de repressão na região do Araguaia teve, como resultado final, a eliminação de 
quase todos os envolvidos com a experiência da guerrilha, mesmo daqueles que se renderam ou 
buscaram abandonar a área. Como demonstram os documentos militares, a decisão de executar 
os guerrilheiros partiu do comando das Forças Armadas e não pode, portanto, ser considerada 
excesso dos agentes presentes em campo em situações específicas: se eles conduziram torturas, 
execuções e desaparecimentos forçados foi porque essas condutas estavam previstas nos manuais 
de guerra que inspiraram as ações militares na região e nas decisões políticas e estratégicas ado-
tadas pelo alto escalão do poder político no país.
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100. A partir dessa perspectiva, explica-se o silêncio imposto pelas Forças Armadas a 
tudo o que diz respeito à Guerrilha do Araguaia. Tal silêncio data, ainda, do próprio período da 
guerrilha. A ideia de que a experiência de combate aos guerrilheiros deveria permanecer oculta 
e inexistente aos olhos da população brasileira pode ter sido uma das causas para a política de 
desaparecimentos forçados e ocultação de cadáveres conduzida pelas Forças Armadas. É como se a 
esses guerrilheiros tivesse sido negado o próprio direito de existir e, às suas famílias, fosse negado 
o direito fundamental à informação e ao luto por seus entes queridos. 

101. Tendo por objetivo romper o silêncio que paira sobre o episódio da guerrilha, a 
CNV, para além das atividades de pesquisa documental, realizou três audiências públicas: a pri-
meira, em novembro de 2012, na cidade de Marabá, onde foram coletados depoimentos de campo-
neses e indígenas afetados pelo aparelho de repressão montado pelas Forças Armadas na região; a 
segunda, ocorrida no Distrito Federal no mês de agosto de 2014, quando foram ouvidos os relatos 
de dois ex-guerrilheiros (Criméia Schmidt e Danilo Carneiro) e de familiares de desaparecidos 
políticos no episódio – agentes da repressão envolvidos nas operações de contraguerrilha, como 
o coronel reformado Sebastião Rodrigues de Moura, o “Curió”, e o general Thaumaturgo Sotero 
Vaz, foram convocados mas não compareceram. No mês de setembro de 2014, a CNV realizou 
ainda uma diligência ao centro de tortura clandestino conhecido como Casa Azul, na cidade de 
Marabá. A visita foi guiada por camponeses torturados no local e um ex-cabo que ali montava 
guarda. A diligência também visitou um cemitério onde teriam sido enterrados os corpos de algu-
mas das vítimas do regime militar. Por fim, foi realizada uma segunda audiência pública na cidade 
de Marabá, quando foram coletados os depoimentos de mais alguns camponeses torturados pelas 
Forças Armadas. Em paralelo às atividades públicas, assessores da CNV coletaram, em sessões 
reservadas, depoimentos que pudessem lançar luz sobre os episódios da guerrilha. 

102. Tal esforço se justifica. A Guerrilha do Araguaia constitui um caso exemplar para 
a compreensão da estrutura da repressão política no Brasil. A organização de um sistema de in-
formações e, posteriormente, de extermínio daqueles que eram considerados inimigos atingiu o 
máximo de sua maturidade nesse episódio. O discurso de combate ao inimigo interno, de luta em 
uma guerra, comum à Doutrina de Segurança Nacional, nunca foi tão estruturante das ações dos 
agentes do Estado quanto no enfrentamento dos guerrilheiros do Araguaia. Entretanto, a recons-
trução dos eventos que resultaram na prisão ou morte da maior parte dos guerrilheiros aponta para 
a desigualdade de forças empregadas, para a rendição de vários deles e, consequentemente, para a 
execução sumária de cidadãos brasileiros pelos agentes do Estado. A Guerrilha do Araguaia não 
foi uma guerra; antes, do ponto de vista militar, configurou uma experiência de aprimoramento 
das técnicas de contraguerrilha das Forças Armadas brasileiras, na qual mulheres e homens foram 
executados sem que suas garantias mais básicas fossem respeitadas. Sendo assim, o esclarecimento 
dos fatos relativos à Guerrilha do Araguaia é representativo do combate das sucessivas tentativas 
de consolidação do medo e do silêncio entre aqueles que foram vítimas das arbitrariedades come-
tidas pelos agentes do Estado.
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ARAGUAIA

MORTOS

ANO VÍTIMA (organização)

1972 Sebastião Vieira Gama (camponês)

1976 Antônio Araújo Veloso (camponês)

MORTO, VÍTIMAS DE DESAPARECIMENTO

ANO VÍTIMA (organização)

1972

Bergson Gurjão Farias (PCdoB)

Lourival de Moura Paulino (PCdoB)

Maria Lúcia Petit da Silva (PCdoB)

DESAPARECIDOS

ANO VÍTIMA (organização)

1972 Antônio Carlos Monteiro Teixeira (PCdoB)

Ciro Flavio Salazar Oliveira (PCdoB)

Francisco Manoel Chaves (PCdoB)

Helenira Rezende de Souza Nazareth (PCdoB)

Idalísio Soares Aranha Filho (PCdoB) 

João Carlos Haas Sobrinho (PCdoB)

José Toledo de Oliveira (PCdoB)

Juarez Rodrigues Coelho (N/C)

Kleber Lemos da Silva (PCdoB)

Manuel José Nurchis (PCdoB)

Miguel Pereira dos Santos (PCdoB)

Sabino Alves da Silva (N/C)

1973 “Joaquinzão” (N/C)

Adriano Fonseca Fernandes Filho (PCdoB)

André Grabois (PCdoB)

Antônio Alfredo de Lima ou Antônio Alfredo Campos (N/C)

Antônio Guilherme Ribeiro Ribas (PCdoB)

Arildo Aírton Valadão (PCdoB)

Divino Ferreira de Souza (PCdoB)

Gilberto Olímpio Maria (PCdoB)
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ANO VÍTIMA (organização)

1973 Guilherme Gomes Lund (PCdoB)

Jaime Petit da Silva (PCdoB)

João Gualberto Calatrone (PCdoB)

Lúcia Maria de Souza (PCdoB)

Luiz Vieira de Almeida (N/C)

Marcos José de Lima (PCdoB)

Maurício Grabois (PCdoB)

Paulo Mendes Rodrigues (PCdoB)

Paulo Roberto Pereira Marques (PCdoB)

Rosalindo Souza (PCdoB)

1973 ou 1974 Líbero Giancarlo Castiglia (PCdoB)

Orlando Momente (PCdoB)

Tobias Pereira Júnior (PCdoB)

1974 “Batista” (N/C)

Antônio de Pádua Costa (PCdoB)

Antônio Ferreira Pinto (PCdoB)

Antônio Teodoro de Castro (PCdoB)

Áurea Eliza Pereira Valadão (PCdoB)

Cilon Cunha Brum (PCdoB)

Custódio Saraiva Neto (PCdoB)

Daniel Ribeiro Callado (PCdoB)

Dermeval da Silva Pereira (PCdoB)

Dinaelza Santana Coqueiro (PCdoB)

Dinalva Oliveira Teixeira (PCdoB)

Elmo Corrêa (PCdoB)

Hélio Luiz Navarro de Magalhães (PCdoB)

Jana Moroni Barroso (PCdoB)

José Huberto Bronca (PCdoB)

José Lima Piauhy Dourado (PCdoB)

1974 José Maurílio Patrício (PCdoB)

Lúcio Petit da Silva (PCdoB)

Luisa Augusta Garlippe (PCdoB)

Luiz René Silveira e Silva (PCdoB)

Maria Célia Corrêa (PCdoB)
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4ANO VÍTIMA (organização)

1974 Nelson Lima Piauhy Dourado (PCdoB)

Oswaldo Orlando da Costa (PCdoB)

Pedro Alexandrino de Oliveira Filho (PCdoB)

Pedro Carretel (PCdoB)

Rodolfo de Carvalho Troiano (PCdoB)

Suely Yumiko Kanayama (PCdoB)

Telma Regina Cordeiro Corrêa (PCdoB)

Uirassu de Assis Batista (PCdoB)

Vandick Reidner Pereira Coqueiro (PCdoB)

Walkíria Afonso Costa (PCdoB)

N/C José de Oliveira (N/C)
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